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I - Introdução: 

 

 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito da Cidade de São Paulo, no cumprimento de suas 
prerrogativas, encaminhou à Câmara Municipal de São Paulo o projeto de lei que trata das 
diretrizes orçamentárias para 2019 - PLDO 2019. No âmbito da Câmara Municipal de São 
Paulo, o projeto tomou a forma do Projeto de Lei nº 167/2018, do qual trata este parecer. A 
LDO executa papel de grande relevância na estrutura de planejamento da administração 
pública, por estabelecer metas e prioridades para o próximo exercício, diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária e fixar normas para a execução das despesas. Além disso, 
após a vigência da Lei Complementar nº 101 de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF,  a 
LDO assumiu função central na gestão fiscal do Poder Público, mediante a fixação de metas 
fiscais aplicáveis à elaboração e execução do orçamento. Entre outras atribuições, a LDO 
também dispõe sobre a autorização para despesas com pessoal e encargos; orientações 
relativas à execução orçamentária; alterações na legislação tributária, contingenciamento das 
despesas bem como normas relacionadas à transparência da gestão pública. 

Portanto, a presente propositura trata das metas e prioridades da administração 
municipal para o exercício de 2019, orientando, ademais, a elaboração da lei orçamentária 
anual e dispondo sobre as alterações na legislação tributária. Em seus anexos, além das 
citadas prioridades, são estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, 
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário, montante da dívida pública, 
discutidos os riscos fiscais, dentre outros tópicos. 

 

 

II - Aspecto formal: 

 

 

O projeto de lei em análise cumpre o disposto no § 2º do artigo 165 da Constituição 
Federal e no § 2º do artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo - LOMSP. 

Apresentado no prazo determinado pelo art. 138, § 6º, inciso I, da LOMSP, a 
propositura, além de atender aos dispositivos constitucionais e da legislação pertinente, 
apresenta os anexos exigidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), conforme determinados pelo artigo 4º, §§ 1º, 2º e 3º, desse 
diploma legal. 

Pela constitucionalidade e legalidade. 

 



 

III - Aspectos de mérito: 

 

 

O exame do projeto e seus anexos e as informações obtidas nas audiências públicas 
realizadas com representantes do Poder Executivo evidenciam que o PLDO 2019 vem ao 
encontro de uma gestão responsável dos recursos públicos, ao estabelecer as metas de 
receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante da dívida pública. Ademais, a 
propositura, dentre outros temas, discorre sobre as metas e prioridades da Administração 
Municipal para o exercício de 2019; dá orientações gerais para a elaboração da proposta 
orçamentária; trata da estrutura e organização do orçamento; define orientações relativas às 
despesas de pessoal e encargos e à execução orçamentária. 

Ressaltamos, nesse contexto, que o art. 5º  da propositura em tela estabelece, para a 
elaboração da proposta orçamentária do Município para 2019, as seguintes orientações gerais: 

I - participação da sociedade; 

II - responsabilidade na gestão fiscal; 

III - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades; 

IV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e 
serviços de saúde, de educação, de transporte, segurança, habitação e assistência social; 

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação 
da sociedade; 

VI - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada; 

VII - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade; 

VIII - preservação do meio ambiente, apoio à produção orgânica e destinação 
adequada dos resíduos sólidos, preservação do patrimônio histórico material e imaterial e das 
manifestações culturais; 

IX - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis; 

X - estruturação do Plano Diretor aprovado pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014; 

XI - promoção do acesso à cultura nas periferias; 

XII - valorização salarial das carreiras dos servidores públicos; 

XIII - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente, garantindo 
sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo sua dignidade, 
bem-estar e o direito à vida; 

XIV - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais; 

XV - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a 
qualquer forma de violência; 

XVI - inclusão social das pessoas com deficiência; 

XVII - modernização, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso 
intensivo de tecnologia. 

 

 

Metas e Prioridades 

 

Um dos objetivos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, de acordo com o parágrafo 2º do 
art. 165 da Constituição Federal e com o parágrafo 2º do art. 137 da Lei Orgânica do Município 
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de São Paulo, é a apresentação das metas e prioridades da Administração Pública para o 
exercício financeiro subsequente. 

As metas "são a mensuração das ações de governo para definir quantitativamente o 
que se propõe ser atendido ", e prioridade "é a hierarquia a que devem submeter-se as metas 
". As ações no município de São Paulo são direcionadas por dois instrumentos de 
planejamento - Plano Plurianual e Programa de Metas. Esses instrumentos possuem um 
deslocamento temporal de um ano, isto é, o Programa de Metas de validade de 4 anos com 
início no primeiro ano do mandato do Prefeito e o Plano Plurianual tem a mesma duração, mas 
com início no segundo ano do mandato. 

Dessa forma, as metas e prioridades apresentadas no projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 2019 fazem correspondência com as ações orçamentárias 
do Plano Plurianual - PPA 2018-2021 e com os projetos e linhas de ação do Programa de 
Metas 2017-2020. 

Do montante de R$ 57,6 bilhões de despesas previstas no projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2019, as metas e prioridades, apresentadas neste mesmo projeto, 
respondem por R$ 6,6 bilhões, ou 11,5% do total. 

O anexo I - Metas e Prioridades - apresenta, então, as Metas e Prioridades da 
Administração Pública Municipal para o ano de 2019, considerando somente as linhas de ação 
do Programa de Metas 2017-2020 que têm impacto orçamentário em três hipóteses: i) entregas 
previstas em 2019; ii) entregas realizadas em 2017 e/ou 2018 e com custos para manutenção 
em 2019, e iii) entregas a serem realizadas em 2020 ou anos subsequentes, mas que têm 
despesas prévias necessárias a sua implementação em 2019. 

Cabe destacar que quatro projetos do Programa de Metas concentram 67% dos R$ 6,6 
bilhões de despesas orçamentárias prioritárias previstas no projeto de LDO 2019. Para o 
projeto "40 - Cidade Conectada" estão previstos R$ 1,6 bilhões para a construção de 
corredores e terminais de ônibus. Na sequência, o segundo maior projeto é "42 - Casa da 
Família", para o qual estão previstos R$ 1,2 bilhões para a construção de unidades 
habitacionais. O terceiro maior projeto é "47 - Controle de Cheias", o qual o projeto prevê 
despesas no valor de R$ 1,0 bilhão para intervenções e a manutenção de sistemas de 
drenagem. Para o projeto "19 - Nossa Creche" estão previstos R$ 632 milhões para operação e 
manutenção da rede parceira de Centros de Educação Infantil. Esses quatro projetos, que 
representam R$ 4.4 bilhões, estão apresentados na tabela abaixo: 

 

Tabela 1 - Maiores Projetos do Anexo de Metas e Prioridades da PLDO 2019 - em R$ 
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Receitas, Despesas e Metas Fiscais 

Originalmente o PLDO estima para o ano de 2019 uma receita orçamentária para o 
Município de São Paulo de R$ 57,635 bilhões (Gráfico 1), o que representaria um valor 2,2% 
maior que o orçamento aprovado para 2018 e 11,3% maior que o arrecadado em 2017. 

Gráfico 1 - Receita Arrecadada 2011 a 2017, Orçada 2018 e PLDO 2019 
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Fonte: Secretaria Municipal de Fazenda - Elaboração CTEO/CMSP 

 

Os valores estimados, conforme a Prefeitura, baseiam-se no comportamento histórico 
da arrecadação municipal, além de variáveis que podem comprometer o desempenho de cada 
fonte de receita, como anistias, subsídios, créditos presumidos e isenções. Para cada imposto 
específico, há também um conjunto particular de variáveis, por exemplo, para o IPTU é 
utilizado a taxa de expansão do cadastro de contribuintes, para o IPVA é utilizado o 
crescimento da frota, variação de preços dos automóveis etc. 

 

O desempenho da atividade econômica é um dos principais fatores que afetam à 
arrecadação. Conforme o anexo de "Riscos Fiscais", uma variação de 1% do Produto Interno 
Bruto - PIB acarreta uma variação aproximada de 0,32% na estimativa de receita orçamentária, 
o que representa algo em torno de R$ 184 milhões para a arrecadação municipal. No cenário 
macroeconômico projetado, espera-se um crescimento do PIB de 3,0%, do PIB do setor de 
serviços de 2,5%, da taxa SELIC média de 7,86% e uma taxa de inflação (IPCA/IBGE) de 
4,25% para 2019. Os valores que constituem esse cenário basearam-se nos dados do 
Relatório Focus produzido pelo Banco Central (posição em 19/02/2018). Os Relatórios Focus 
mais recentes não alteraram de forma significativa o cenário macroeconômico projetado na 
PLDO 2019. A expectativa mediana de crescimento do PIB manteve-se em 3,0% e houve uma 
leve queda da expectativa de inflação (IPCA/IBGE) para 4,00% (posição 25/05/2018). 

 

Ressalta-se que o valor definitivo para o orçamento de 2019 ainda será determinado 
pela lei orçamentária, servindo a estimativa constante da LDO apenas de parâmetro para a 
definição das prioridades e das metas fiscais. 

 

O crescimento previsto da receita total é puxado pelas receitas correntes, das quais se 
estima no PLDO 2019 expansão de 3,7% sobre o valor orçado para 2018. Para a Receita 
Tributária, principal fonte das receitas correntes do município, projeta-se crescimento nominal 
de 4,1% sobre o orçamento 2018, totalizando R$ 30,4 bilhões (Tabela 1). 

Tabela 1 - Detalhamento Receitas - em R$ mil 
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Fonte: Balanço Anual 2017, LOA 2018 e PLDO2019 - Elaboração CTEO/CMSP 

 

Quanto às receitas de transferências correntes, que representam os recursos 
provenientes da União e do Estado (ICMS, IPVA, FUNDEB, dentre outras), prevê-se aumento 
de 4,3% em relação ao orçado 2018. Por outro lado, para as receitas de capital, prevê-se 
redução de 13,7% em relação ao valor orçado 2018. Vale ressaltar que no orçamento 2018 
consta um crescimento das operações de crédito para R$ 482 milhões. O PLDO projeta uma 
queda desse valor em 13,3% para 2019. De acordo com o projeto, no triênio 2019-2021, 
estima-se operações de crédito no total de R$ 971 milhões, que, conforme a Lei nº 
16.757/2017, serão destinados à mobilidade urbana, sistema de drenagem, habitação, saúde e 
modernização da administração tributária. 

 

Com relação às receitas de alienação de bens, a previsão é de R$ 1,3 bilhão, o que 
representa um crescimento de 11,3% ante ao Orçamento 2018. A alienação de bens 
compreende os recursos provenientes do Programa de Desestatização. Para o próximo triênio, 
estão previstos no PLDO ingressos de R$ 1,6 bilhão de alienação de bens. 

 

Pelo lado das despesas (Tabela 2), o PLDO 2019 projeta despesas de capital no valor 
de R$ 6,46 bilhões, o que representa uma queda de 21,1% em relação ao orçado 2018. O 
principal componente das despesas de capital são os investimentos, para os quais estão 
previstas despesas no valor de R$ 4,1 bilhões, o que representa uma queda de 30,0% em 
relação ao orçado para 2018. Apesar da redução, os investimentos projetados na proposta de 
LDO para 2019 representam um crescimento de 108,7% (ou de cerca de R$ 2,2 milhões) em 
relação ao realizado em 2017. 

 

Tabela 2 - Detalhamento Despesas - em R$ mil 
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Fonte: Balanço Anual 2016 e PLDO2019 - Elaboração CTEO/CMSP 

 

Projeta-se para as despesas correntes expansão de 8,7%, sendo que para ‘Pessoal e 
Encargos’ estima-se crescimento de 10,8%, enquanto para ‘Outras Despesas Correntes’ o 
aumento esperado é de 7,7% em relação ao orçado 2018. Para o pagamento dos ‘Juros e 
Encargos da Dívida’ (despesa corrente) está previsto, em relação ao orçado 2018, queda de 
6,0%, que se explica pela queda da taxa Selic (que, nas condições atuais, corrige a dívida com 
a União) e pelo aumento da amortização da dívida. Na soma dos ‘Juros e Encargos da Dívida’ 
(despesa corrente) com ‘Amortizações da Dívida’ (despesa de capital), os pagamentos totais 
da dívida caem 0,8% (indo de R$ 3,34 bilhões para R$ 3,31 bilhões). 

 

Metas Fiscais 

 

Além de orientar a elaboração do orçamento, a LDO foi incumbida pela Lei 
Complementar nº 101 de 4/5/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) de dispor sobre o 
equilíbrio das contas públicas. Um dos dispositivos criados pela LRF e que compõe a LDO é o 
Anexo de Metas Fiscais, no qual são definidas metas anuais de resultado primário e de 
resultado nominal para o exercício a que se referirem e para os dois subsequentes. 

 

Até o exercício de 2017, o Resultado Nominal era definido como o aumento da Dívida 
Fiscal Líquida. Desta forma, quanto menor o seu valor, melhor a situação fiscal. A título de 
exemplo, um Resultado Nominal de R$ 1 bilhão significava que a Dívida Fiscal Líquida havia 
crescido R$ 1 bilhão. Em função da edição de novo Manual dos Demonstrativos Fiscais (8ª 
edição) pela Secretaria do Tesouro Nacional, a partir do exercício de 2018, o Resultado 
Nominal passou a ser definido como a redução da Dívida Consolidada Líquida. Assim, quanto 
maior o seu valor, melhor a situação fiscal. Por exemplo, um Resultado Nominal de R$ 1 bilhão 
significa que a Dívida Fiscal Líquida diminuiu em R$ 1 bilhão. Para 2018, o projeto altera a 
meta de resultado nominal fixada de R$ 927 milhões pela LDO 2018. A mudança de 
metodologia justifica parte da alteração da meta: de R$ 927 milhões (positivo) para R$ 894 
milhões (negativo). No entanto, o projeto destaca outros elementos para a necessidade de se 
alterar a meta para R$ 4,3 bilhões em 2018: o incremento de outras dívidas em decorrência da 
utilização de recursos de depósitos judiciais em ações nas quais o município não é parte 
(inciso II, § 2° do art. 101º do ADCT); maior utilização dos saldos disponíveis e incremento das 
dívidas de precatórios. 
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Gráfico 2 - Metas Resultado Nominal (em R$ bilhões) 

 
Fonte: PLDO 2019 e LDO 2018 - Elaboração CTEO/CMSP 

Para 2019, 2020 e 2021, as metas representam uma diminuição da dívida 
(respectivamente, de R$ 95 milhões, R$ 295 milhões e R$ 1,3 bilhão) 

O resultado primário permite verificar a economia destinada para o pagamento dos 
encargos e amortizações da dívida pública. O resultado primário é definido pela diferença entre 
as receitas não financeiras e despesas não financeiras, sendo que quanto maior o seu valor, 
melhor é a situação fiscal. É um indicador que permite medir a economia destinada para o 
pagamento dos encargos e amortizações da dívida pública. O PLDO 2019 utiliza também nova 
metodologia de cálculo do resultado primário. A partir de 2018, a receita e a despesa primárias 
não incluem mais os eventos intraorçamentários. Entretanto, não há alteração da meta fixada, 
uma vez que as receitas primárias intraorçamentárias são compensadas, na mesma 
magnitude, pelas despesas primárias intraorçamentárias. 

O PLDO 2019 estabelece para o ano que vem meta de resultado primário de R$ 765 
milhões, o que corresponde a 2,14% do total da receita estimada para o exercício de 2018. O 
Gráfico 3 ilustra as metas definidas no PLDO 2019 para o triênio 2019-2021. 

Gráfico 3 - Metas Resultado Primário (em R$ Bilhões) 
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Fonte: PLDO 2019 - Elaboração CTEO/CMSP 

 

Além de definir as metas para os próximos anos, a LDO está incumbida também de 
avaliar cumprimento delas no ano anterior. Em 2017, o resultado nominal foi, pela metodologia 
antiga, negativo em R$ 4,2 bilhões; ou seja, divida fiscal liquida diminuiu em R$ 4,2 bilhões, 
cumprindo, portanto, a meta de R$ 3,3 bilhões (crescimento da dívida nesse valor). No entanto, 
cabe destacar que tal resultado foi alcançado com o auxílio de receitas extraordinárias de cerca 
de R$ 2,8 bilhões decorrentes do Programa de Parcelamentos Incentivado - PPI 2017 e do 
recebimento de depósitos judiciais em decorrência da Lei Complementar nº 151/2015. 

A meta primária definida na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2017 foi de R$ 11,7 
milhões. O resultado primário realizado foi de superavitário em R$ 2,7 bilhões, cumprindo, 
portanto, a meta definida. 

 
(*) Valores calculados com base na metodologia anterior 

Fonte: PLDO 2019 

 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

 

A LDO, conforme estabelecido pela LRF (art. 4°, §2º, inciso IV), deverá conter uma 
avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência dos servidores. O 
PLDO 2019 apresenta estimativas do relatório Projeção Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores Municipais de São Paulo, do ano de 2016, apresentando a valores 
constantes de 2018 a 2091. 
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Nos últimos anos, o resultado previdenciário tem sido motivo para crescentes 
preocupações em razão da evolução do seu déficit. O Gráfico 4 ilustra a trajetória recente do 
déficit orçamentário do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e o quanto ele 
tem representado das receitas municipais. 

 

Gráfico 4 - Déficit IPREM e % da Receita (em R$ Bilhões) 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São Paulo - Elaboração CTEO/CMSP 

 

 

Em 2012, o déficit previdenciário representava 4,1% das receitas orçamentárias 
municipais. Em 2013, passou para 6,7% e, em 2017, alcançou 7,9% das receitas 
orçamentárias. Para 2018, a previsão orçamentária é que atinja 8,9%. Com base no 
comportamento das receitas e despesas previdenciárias até abril/2018, a Consultoria Técnica 
de Economia e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo estima que o déficit 
previdenciário seja de R$ 5,69 bilhões, representando 10,1% das receitas orçamentárias. 

 

O PLDO 2019 apresenta o déficit atuarial projetado para os próximos 74 anos. O 
Gráfico 5 ilustra a evolução dos déficits previdenciários 2016 a 2090. 

 

Gráfico 5 - Evolução do Déficit Previdenciário - preços constantes 
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Fonte: PLDO2019 - Elaboração CTEO/CMSP 

 

De acordo com as hipóteses atuariais e financeiras adotadas, o resultado atuarial, que 
representa a diferença entre as receitas e despesas previdenciárias trazidas a valor presente 
com a taxa de desconto de 5% ao ano, é de R$ 163,8 bilhões levando em consideração o 
período de 2018 a 2091. 

 

 

Riscos Fiscais 

 

De acordo com a Lei Complementar n°101, de 4 de Maio de 2000, LRF, a LDO deve 
conter Anexo de Riscos Fiscais - fatores e riscos que não estão sob controle da 
municipalidade, mas que podem afetar as metas fiscais estabelecidas em lei. O Executivo 
separa os riscos em dois grandes grupos: riscos de caráter orçamentário e riscos vinculados a 
dívidas, incluído-se, neste caso, os precatórios. 

Os Riscos Orçamentários representam a possibilidade das receitas estimadas e 
despesas fixadas na Lei Orçamentária não se confirmarem no exercício financeiro, por conta 
de fatos conjunturais divergentes daqueles previstos no momento da elaboração da peça 
orçamentária. 

Nos últimos anos a lei orçamentária vem conseguindo prever com relativa acurácia as 
receitas tributárias (Gráfico 5.1), principal componente das receitas do município. As receitas 
de transferências correntes efetivamente realizadas tem ficado aquém das previsões 
orçamentárias nos últimos anos (Gráfico 5.2). O componente que vem se mostrando de mais 
difícil previsão são as receitas de capital, grande parte das quais são oriundas de 
transferências da união e do estado (Gráfico 5.3). 

 

 

Gráfico 5.1 - Receita Orçada e Realizada - Receitas Tributárias 

 
 

Gráfico 5.2 - Receita Orçada e Realizada - Transferências Correntes 
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Gráfico 5.3 - Receita Orçada e Realizada - Receitas de Capital 

 
 

FONTE: Secretaria Municipal da Fazenda - Elaboração CTEO/CMSP 

 

Diretamente relacionada à dificuldade de previsão das receitas de capital é a saúde 
financeira de outros entes da federação. Mais da metade das receitas de capital são oriundas 
de transferências pactuadas via convênios com esses outros entes, que podem não se realizar 
dependendo da situação financeira do mesmo ou de mudanças de políticas de fomento e 
prioridades. 

 

Quanto ao risco de dívida, o Executivo destaca que a dívida contratual do Município 
com a União Federal deixou, a partir de fevereiro de 2016, de ser objeto de preocupação da 
sociedade paulistana. Em função da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, 
com alterações posteriores, o Município firmou o 3º Termo Aditivo ao contrato, que possibilitou 
a redução de R$ 46,45 bilhões do saldo devedor e a alteração da taxa de juros de 9% para 4% 
mais atualização monetária pelo IPCA/IBGE, sendo a aplicação limitada à taxa Selic. 

 

Risco mais preocupante é a questão envolvendo os precatórios, classificado como 
riscos decorrentes de passivos contingentes. Em 14 de dezembro de 2017 foi promulgada a 
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Emenda Constitucuional nº 99, que instituiu novo regime de pagamento de precatórios, fixando 
o dia 31 de dezembro de 2024 como prazo final para o pagamento do estoque de precatórios e 
dos novos débitos contraídos pelo Poder Público. 

Assim, seria necessário elevar o desembolso com precatórios de uma média de 2,9% 
da receita orçamentária para algo em torno de 4,7% para saldar o estoque de precatórios 
existente em 31 de Dezembro de 2017 de cerca de R$ 16,7 bilhões (Gráfico 6) 

 

Gráfico 6 - Porcentagem da Receita Orçamentária Destinada ao Pagamento de 
Precatórios 

 
 

 

FONTE: Sistema de Orçamento e Finanças (SOF) - PMSP / Elaboração CTEO/CMSP 

 

No entanto, cabe destacar que a referida Emenda Constitucional possibilitou aos 
devedores a utilização de novas fontes de recursos para o pagamento dos precatórios, como: 
a) utilização de depósitos judiciais e extrajudiciais próprios e de terceiros; b) realização de 
operações de crédito fora dos limites de endividamento; c) utilização de precatórios e 
requisições de pequeno valor não levantadas pelos credores até dezembro/2009; d) realização 
de acordos diretos com os credores de precatórios, com deságio de até 40%; e) compensação 
entre precatórios e débitos inscritos em dívida ativa. 

 

Ponto importante a ser ressaltado é que o pagamento dos precatórios pode afetar tanto 
o resultado primário quanto o resultado nominal. Como despesa primária, um aumento dos 
pagamentos, mantido tudo o mais constante, implica em um resultado primário menor. Por 
outro lado, como precatórios posteriores a 2000, de acordo com a LRF, são contabilizados para 
apuração da Dívida Consolidada Liquida, o pagamento dos mesmos diminuiria essa dívida, 
afetando positivamente o resultado nominal. 

 

No caso do pagamento via operações de crédito, espera-se uma piora do resultado 
primário, pois o pagamento de precatórios é contabilizado como despesa primária, que no 
caso, estariam sendo financiada por receitas financeiras (não primárias). Já em relação ao 
resultado nominal, não se espera alteração, pelo menos no curto prazo, pois a queda no 
estoque de precatórios seria compensada pela elevação da dívida financeira do Município, mas 
a longo prazo mudaria a dinâmica temporal da dívida do Município, dependendo do diferencial 
de preços/taxas de cada dívida. 
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Alterações Propostas no Texto do PLDO 2019 

 

 

Como resultado das discussões ocorridas no âmbito da Comissão de Finanças e 
Orçamento, bem como das sugestões e questionamentos decorrentes das audiências públicas 
realizadas a respeito da propositura em tela, com vistas ao aprimoramento do texto do PLDO 
2019, sugerimos um substitutivo apresentado a seguir, introduzindo no texto do referido PLDO 
alguns dispositivos normativos relacionados à transparência da gestão pública, à execução 
orçamentária das emendas parlamentares, como também recomendamos algumas 
modificações no Anexo de Metas e Prioridades. 

No que diz respeito à transparência da gestão fiscal, o Substitutivo proposto determina 
que a proposta orçamentária do Município para 2019 deverá apresentar estatística sobre a 
situação atual do estoque da dívida ativa, apresentando, por tributo e outros tipos de dívida, a 
quantidade de devedores por faixa de montante de dívida. Com o mesmo propósito anterior, o 
Substitutivo também dispõe sobre a disponibilização da relação dos precatórios judiciais 
incluídos na proposta orçamentária para o ano de 2019. 

Considerando do disposto no "caput" e na alínea "e" do inciso I do "caput" do art. 4º da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, que dispõe que a alocação de recursos na lei 
orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas do governo, apresentamos dispositivo, entre outros, no Substitutivo 
dispondo que o referido controle de custos será orientado para o estabelecimento da relação 
entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência dos 
recursos, de maneira a permitir o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e 
patrimonial. 

A alteração do artigo 6º visa promover a instituição de novas formas de financiamento 
do sistema, como a prevista pelo Projeto de Lei nº 427/2012, que modifica a Lei Cidade Limpa 
e permite a publicidade em ônibus e táxis. Nos últimos exercícios, as transferências de 
recursos municipais para subsidiar o sistema de transporte Público Coletivo têm apresentado 
significativo crescimento. Em 2017, as compensações tarifárias do sistema de ônibus 
alcançaram R$ 2,9 bilhões, e os recursos advindos com a publicidade auxiliariam na redução 
desse montante. 

Em consonância com a Emenda Constitucional nº 86, que instituiu a obrigatoriedade de 
execução das programações orçamentárias derivadas de emendas parlamentares, e 
considerando o histórico de baixos níveis de execução orçamentária e financeira das emendas 
aos projetos de lei orçamentária aprovadas por esta Egrégia Casa de Leis, introduzimos o 
artigo 45 no substitutivo a seguir, dispondo sobre a obrigatoriedade de execução das emendas 
parlamentares, excluindo-se os casos de impossibilidade técnica ou legal. 

Baseado nas diversas demandas apresentadas nas quatro audiências públicas 
realizadas por esta douta Comissão de Finanças e Orçamento, este relatório propõe algumas 
alterações no anexo I - Metas e Prioridades - com vistas ao aperfeiçoamento do projeto de lei 
de Diretrizes Orçamentárias para 2019. Dentre as alterações, que estão no anexo I abaixo, 
cabe destacar que foram realizados esforços no sentido de priorizar recursos para as 
Prefeituras Regionais, a fim de atender aos anseios pela maior descentralização da atividade 
pública. 

Nesse sentido, foi incluída a "linha de ação" 71.4 - Executar: (a) manutenção de 
logradouros, incluindo reparo de calçadas); (b) conservação de galerias e pavimentos; (c) 
retirada de faixas e cartazes; (d) limpeza de monumentos; (e) recuperação de praças e 
canteiros, incluindo a manutenção de brinquedos e equipamentos de ginástica; (f) poda de 
árvore; (g) manutenção de iluminação pública; (h) reparo de sinalização de trânsito; (i) limpeza 
de pichações; (j) troca de lixeiras por modelos que possibilitem a separação para coleta 
seletiva -  sob responsabilidade da Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais e com valor 
de R$ 996.450.000. Esta "linha de ação" está relacionada com cinco ações orçamentárias: 
1170 - Intervenção, Urbanização e Melhoria de Bairros - Plano de Obras das Prefeituras 
Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0167/2018 
Secretaria de Documentação Página 15 de 76 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 



Regionais; 2341 - Manutenção de Vias e Áreas Públicas; 2367 - Manutenção de Sistemas de 
Drenagem; 2705 - Manutenção e Operação de Áreas Verdes e Vegetação Arbórea e 2157 - 
Administração dos Conselhos Tutelares. 

Ademais, foi incluído dispositivo visando estender aos clientes de instituições 
financeiras o direito dos consumidores de serviços paulistanos, que já podem se beneficiar de 
diversos programas governamentais que premiam ou restituem valores pagos de suas notas 
fiscais. Até agora, de acordo com a legislação vigente, as Instituições Financeiras não são 
obrigadas a emitirem a nota fiscal, deixando parcela importante da população impossibilitada 
de participar dos mencionados Programas. Portanto, o disposto visa dar obrigatoriedade à 
emissão de notas fiscais pelas Instituições Financeiras para corrigir essa injustiça contra os 
tomadores de serviços, estender o Programa da Nota do Milhão, e permitir maior fiscalização 
por parte do Município. 

Nesse sentido, consideramos que, no mérito, o projeto deva ser aprovado com as 
alterações propostas anteriormente, ficando a discussão de outras possíveis modificações e 
aprimoramentos para a fase de emendas. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

 

Contudo, tendo em vista o acima relatado sobre a necessidade de revisão do Anexo I - 
Metas e Prioridades, apresentamos substitutivo que modifica esse Anexo, bem como altera e 
introduz alguns dispositivos normativos do texto do PLDO, como mencionado anteriormente. 

 

SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 167/2018 
 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2019. 

 

 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 

Art. 1º Em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal e no § 
2º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, esta lei estabelece as diretrizes 
orçamentárias do Município para o exercício de 2019, compreendendo orientações para:  

I - a elaboração da proposta orçamentária;  

II - a estrutura e a organização do orçamento;  

III - as alterações na legislação tributária do Município;  

IV - as despesas do Município com pessoal e encargos;  

V - a execução orçamentária;  

VI - as disposições gerais.  

 

Art. 2º Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, integram esta lei os seguintes anexos:  

I - Metas e Prioridades;  

II - Metas Fiscais, composto de:  
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a) demonstrativo de metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e nominal 
e montante da dívida pública para os exercícios de 2019, 2020 e 2021, em valores correntes e 
constantes, acompanhado da respectiva metodologia de cálculo;  

b) demonstrativo das metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e 
nominal e montante da dívida pública fixados para os exercícios de 2016, 2017 e 2018;  

c) avaliação quanto ao cumprimento das metas do exercício de 2017;  

d) evolução do patrimônio líquido dos exercícios de 2015, 2016 e 2017, destacando 
origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos;  

e) demonstrativo da estimativa de renúncia de receita e sua compensação;  

f) demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado;  

g) avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência dos 
servidores municipais, gerido pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM;  

III - Riscos Fiscais.  

 

CAPÍTULO II 

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA 

 

 

Art. 3º O projeto de lei orçamentária, relativo ao exercício de 2019, deverá assegurar os 
princípios da justiça, da participação popular e de controle social, de transparência e de 
sustentabilidade na elaboração e execução do orçamento, na seguinte conformidade:  

I - o princípio da sustentabilidade deve ser transversal a todas as áreas da 
Administração Pública Municipal e assegurar o compromisso com uma gestão comprometida 
com a qualidade de vida da população, a eficiência dos serviços públicos e o equilíbrio 
intertemporal do orçamento público;  

II - o princípio da participação da sociedade e de controle social implica assegurar a 
todo cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento por meio de 
instrumentos previstos na legislação;  

III - o princípio da transparência implica, além da observância ao princípio 
constitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis para garantir o efetivo 
acesso dos munícipes ás informações relativas ao orçamento;  

IV - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do 
orçamento, políticas públicas, projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades 
entre indivíduos e regiões da cidade, bem como combater a exclusão social, o trabalho escravo 
e a vulnerabilidade da juventude negra em São Paulo.  

Parágrafo único. Os princípios estabelecidos neste artigo objetivam:  

I - reestruturar o espaço urbano e a reordenação do desenvolvimento da cidade a partir 
de um compromisso com os direitos sociais e civis;  

II - eliminar as desigualdades sociais, raciais e territoriais a partir de um 
desenvolvimento econômico sustentável;  

III - aprofundar os mecanismos de gestão descentralizada, participativa e transparente.  

Art. 4º A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se pela transparência da gestão 
fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade 
a todas as informações relativas às suas diversas etapas.  

§ 1º Para assegurar a transparência e a ampla participação popular durante o processo 
de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas, de 
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forma regionalizada e individualizada por Prefeitura Regional, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000.  

§ 2º Para discussão da proposta orçamentária, as Prefeituras Regionais organizarão, 
em conjunto com os Conselhos Participativos Municipais, processo de consulta, 
acompanhamento e monitoramento, de modo a garantir a participação social na elaboração e 
gestão do orçamento.  

§ 3º Será dada ampla publicidade pelos meios de comunicação das datas, horários e 
locais de realização das audiências de que trata o § 1º deste artigo, com antecedência mínima 
de 10 (dez) dias, inclusive com publicação no Diário Oficial da Cidade e na página oficial da 
Prefeitura na internet.  

§ 4º São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:  

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;  

II - o programa de metas a que se refere o art. 69-A da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo;  

III - o balanço geral das contas anuais e pareceres prévios elaborados pelo Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo;  

IV - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;  

V - o Relatório de Gestão Fiscal;  

VI - os sistemas de gestão e planos setoriais utilizados pela Administração;  

VII - os indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo, estabelecidos na Lei nº 14.173, de 26 de junho de 2006; 

VIII - o Portal da Transparência;  

IX - o Portal Planeja Sampa.  

§ 5º Até 5 (cinco) dias úteis após o envio da proposta orçamentária à Câmara 
Municipal, o Poder Executivo publicará em sua página na internet cópia integral do referido 
projeto e de seus anexos, bem como a base de dados do orçamento público do exercício e dos 
3 (três) anos anteriores, contendo, no mínimo, a possibilidade de agregar as seguintes 
variáveis:  

I - órgão;  

II - função;  

III - programa;  

IV - projeto, atividade e operação especial;  

V - categoria econômica;  

VI - fonte de recurso.  

Art. 5º A proposta orçamentária do Município para 2019 será elaborada de acordo com 
as seguintes orientações gerais:  

I - participação da sociedade;  

II - responsabilidade na gestão fiscal;  

III - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;  

IV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e 
serviços de saúde, de educação, de transporte, segurança, habitação e assistência social;  

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação 
da sociedade;  

VI - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;  

VII - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;  
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VIII - preservação do meio ambiente, apoio à produção orgânica e destinação 
adequada dos resíduos sólidos, preservação do patrimônio histórico material e imaterial e das 
manifestações culturais;  

IX - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;  

X - estruturação do Plano Diretor aprovado pela Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014;  

XI - promoção do acesso à cultura nas periferias;  

XII - valorização salarial das carreiras dos servidores públicos;  

XIII - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente, garantindo 
sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo sua dignidade, 
bem-estar e o direito à vida;  

XIV - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;  

XV - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a 
qualquer forma de violência;  

XVI - inclusão social das pessoas com deficiência;  

XVII - modernização, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso 
intensivo de tecnologia.  

Art. 6º As metas e prioridades da Administração Municipal para o exercício de 2019 são 
aquelas especificadas no Anexo de Prioridades e Metas. È também prioridade a promoção de 
novas fontes de financiamento do sistema de transporte público, permitindo a publicidade em 
ônibus e taxis. O Anexo de Prioridades e Metas segue o Programa de Metas da Cidade de São 
Paulo 2017-2020, elaborado nos termos do art. 69-A, da Lei Orgânica do Município, e seu 
estabelecimento far-se-á no âmbito da Lei Orçamentária e do Plano Plurianual 2018-2021, em 
consonância com o disposto nos §§ 9º e 10 do art. 137 do referido diploma legal.  

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no “caput” deste artigo, são prioridades e 
metas da Administração Municipal para o exercício de 2019: 

 

I – garantir as adequações previstas pela Lei n° 16.673 de 13 de junho de 2017, que 
institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo, no âmbito do projeto “Pedestre 
Seguro” do Programa de Metas 2017-2020; 

II – investimentos em Big Data com vistas a melhorias na qualidade e eficiência dos 
serviços públicos de São Paulo, bem como a melhor alocação de recursos e a transparência da 
administração municipal, no âmbito do projeto “São Paulo Íntegra e Transparente” do Programa 
de Metas 2017-2020. 

 

Art. 7º A Câmara Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo encaminharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para 2019, para 
inserção no projeto de lei orçamentária, até o último dia útil do mês de agosto de 2018, 
observado o disposto nesta lei.  

 

Art. 8º Integrarão a proposta orçamentária do Município para 2019:  

I - projeto de lei;  

II - anexo com os critérios de projeção da receita;  

III - demonstrativo das medidas de compensação às renúncias de receita e ao aumento 
de despesas obrigatórias de caráter continuado;  

IV - anexos e demonstrativos de que tratam os arts. 19, 20 e 21 desta lei;  

V - demonstrativo com as seguintes informações sobre cada uma das operações de 
crédito que constarem da receita orçamentária estimada:  
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a) operação de crédito contratada, com número da lei que autorizou o empréstimo, 
órgão financiador, número do contrato, data de assinatura, valor contratado total, valor 
estimado para o exercício de 2019 e valor de contrapartidas detalhado por fonte de recursos;  

b) operação de crédito não contratada, com número da lei que autorizou o empréstimo, 
órgão financiador, valor estimado para o exercício de 2019 e valor de contrapartidas detalhado 
por fonte de recursos;  

VI - demonstrativo a respeito da dívida ativa, contendo memória de cálculo da receita 
prevista para 2019, com valores por tributo e por outros tipos de dívida;  

VII - saldo de todos os fundos municipais em 31 de agosto de 2018.  

VIII – demonstrativo com a situação do estoque da dívida ativa, apresentando, por 
tributo e outros tipos de dívida, a quantidade de devedores pelas seguintes faixas de montante 
de dívida: 1) até R$ 10.000,00 (dez mil reais); 2) acima de R$ 10.000 (dez mil reais) e até R$ 
100.000 (cem mil reais); 3) acima de R$ 100.000 (cem mil reais) e até R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais); 4) acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Art. 9º Acompanhará a proposta orçamentária do Município para 2019 mensagem da 
Chefia do Poder Executivo contendo, no mínimo:  

I - demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia sobre as receitas e despesas;  

II - demonstrativo da compatibilidade entre o orçamento proposto e as metas 
constantes do Anexo de Metas Fiscais de que trata a alínea "a" do inciso II do art. 2º desta lei;  

III - demonstrativo do atendimento aos princípios de que tratam os incisos I, II, III e IV 
do "caput" do art. 3º desta lei.  

 

Art. 10. Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos órgãos e 
unidades orçamentárias deverão, à medida do possível, ser identificados em conformidade 
com o disposto no § 8º do artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.  

 

Art. 11. Em cumprimento ao disposto no "caput" e na alínea "e" do inciso I do "caput" 
do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a alocação dos recursos na lei 
orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos 
resultados dos programas de governo.  

§ 1º O controle de custos de que trata o caput será orientado para o estabelecimento 
da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise da 
eficiência dos recursos, de maneira a permitir o acompanhamento das gestões orçamentária, 
financeira e patrimonial. 

 

§ 2º Para melhor avaliação do volume de recursos destinados para segmentos e temas 
determinados para fins de controle social, serão atribuídos um ou mais dos seguintes 
marcadores às dotações orçamentárias aplicáveis, sem prejuízo de outros a serem criados: 

I – crianças e adolescentes; 

II – mulheres; 

III – idosos; 

IV – jovens; 

V – população em situação de rua; 

VI – pessoa com deficiência; 

VII – indígenas; 

VIII – qualidade das águas; 

IX - qualidade do ar; 
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X – proteção do solo; 

XI – áreas verdes e cobertura vegetal. 

 

§ 3º Poderá ser acrescentada a cada marcador a observação “exclusivo” ou “não 
exclusivo”, conforme a dotação em questão atenda apenas a finalidade referida no marcador 
ou englobe outras finalidades. 

 

Art. 12. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor de 
até 0,4% (quatro décimos por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 
2019, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos.  

 

Art. 13. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se 
não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as despesas 
de conservação do patrimônio público.  

§ 1º O disposto no "caput" deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos, 
conforme vinculações legalmente estabelecidas.  

§ 2º Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos 
orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-financeiros vigentes.  

 

Art. 14. A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem 
desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal nº 11.079, de 

30 de dezembro de 2004, e alterações, e pela Lei Municipal nº 14.517, de 16 de 
outubro de 2007, e alterações, bem como de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal nº 
11.107, de 6 de abril de 2005.  

 

Art. 15. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e da respectiva lei, 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.  

§ 1º Caso a receita seja estimada na forma do "caput" deste artigo, o projeto de lei 
orçamentária deverá:  

I - identificar as proposições de alterações na legislação e especificar a receita 
adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;  

II - indicar a fonte específica à despesa correspondente, identificando-a como 
condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.  

§ 2º Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou parcialmente aprovadas 
até 31 de dezembro de 2018, não permitindo a integralização dos recursos esperados, as 
dotações à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou em parte, conforme o 
caso.  

 

Art. 16. O projeto de lei orçamentária poderá computar na receita:  

I - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 2º do art. 7º da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no § 2º do art. 12 e no art. 
32, ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, no inciso III do "caput" do art. 167 da 
Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado 
Federal; 

II - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao pagamento 
de débitos inscritos na dívida ativa do Município.  
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Parágrafo único. No caso do inciso I do "caput" deste artigo, a lei orçamentária anual 
deverá conter demonstrativo especificando, por operação de crédito, as dotações de projetos e 
atividades a serem financiados por tais recursos.  

 

Art. 17. As despesas com publicidade de interesse do Município restringir-se-ão aos 
gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem 
como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a 
publicação de editais e outras publicações legais.  

§ 1º Os recursos necessários às despesas referidas no "caput" deste artigo deverão 
onerar as seguintes dotações:  

I - publicações de interesse do Município;  

II - publicações de editais e outras publicações legais.  

§ 2º Deverá ser criada, nas propostas orçamentárias da Secretaria Municipal de 
Educação e do Fundo Municipal de Saúde, a atividade referida no inciso I do § 1º deste artigo, 
com a devida classificação programática, visando à aplicação de seus respectivos recursos 
vinculados, quando for o caso.  

§ 3º As despesas de que trata este artigo, no tocante à Câmara Municipal de São 
Paulo, onerarão a atividade "Câmara Municipal - Comunicação".  

Art. 18. Até a mesma data estabelecida para a entrega do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual, será disponibilizada, no sítio eletrônico do Poder Executivo, a relação dos precatórios 
judiciais incluídos no projeto orçamentário, com detalhamento a respeito de: 

I - respectivo valor considerado para pagamento; 

II – natureza do precatório, discriminando se trata-se de crédito de natureza alimentar 
ou de outras espécies e se enquadra-se como de pequeno valor conforme disposto no § 3º do 
art. 100 da Constituição Federal; 

III - ano da ação; 

IV – ano de apresentação do precatório conforme determinado pelo § 5º do art. 100 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. A mensagem de encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária 
indicará o endereço do site de que trata este artigo. 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO 

 

Art. 19. Integrarão a lei orçamentária anual do Município os seguintes anexos e 
demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus fundos, 
entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais dependentes, e o orçamento de 
investimentos das empresas em que o Município detenha, direta ou indiretamente, a maioria do 
capital acionário:  

I- receita e despesa, compreendendo:  

a) receita e despesa por categoria econômica; 

b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;  

II - da receita, compreendendo:  

a) legislação;  

b) a previsão para 2019 por categoria econômica;  
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c) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos exercícios 
de 2015, 2016 e 2017, a receita prevista para o exercício de 2018 conforme aprovada pela lei 
orçamentária e a receita orçada para 2019;  

III - da despesa, compreendendo:  

a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando projetos, 
atividades e operações especiais;  

b) o programa de trabalho do governo, evidenciando os programas de governo por 
funções e subfunções, discriminando projetos, atividades e operações especiais;  

c) a despesa por órgãos e funções;  

d) a evolução por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de 2017, a 
despesa fixada para 2018 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa orçada para 
2019;  

e) a evolução por grupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de 
2017, a despesa fixada para 2018 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa 
orçada para 2019;  

f) demonstrativos do cumprimento das disposições legais relativas à aplicação de 
recursos em saúde e educação;  

g) demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme o vínculo 
com os recursos;  

h) demonstrativo dos detalhamentos das ações, regionalizados no nível de Prefeitura 
Regional quando possível;  

IV - da legislação e atribuições de cada órgão;  

V - da dívida pública, contendo:  

a) demonstrativo da dívida pública;  

b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua 
aplicação;  

c) despesas vinculadas a operações de crédito, discriminando projetos.  

 

Art. 20. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus fundos, 
bem como o das entidades autárquicas, fundacionais e empresas estatais dependentes 
discriminará suas despesas, no mínimo, com os seguintes níveis de detalhamento:  

I - programa de trabalho do órgão;  

II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;  

III - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações institucional, 
funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos, atividades e operações 
especiais, e especificando as dotações por, no mínimo, categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação.  

§ 1º A Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – Cohab SP deverá 
empreender esforços no sentido de discriminar as despesas contidas em Administração Geral 
da entidade destinadas a seu custeio e à realização de atividade-fim, de modo a permitir 
melhor avaliação de seus resultados; 

§ 2º A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverá criar 
dotações orçamentárias específicas para as diversas modalidades de Serviços de Acolhimento 
conforme a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, da Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais, considerando, no mínimo: 

I – Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos; 

II – Serviço de Acolhimento Institucional para Famílias; 

III – Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes; 
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IV – Serviço de Acolhimento em República; 

V – Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

 

Art. 21. O orçamento de investimentos das empresas discriminará, para cada empresa:  

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a composição acionária e a 
descrição da programação de investimentos para o exercício de 2019;  

II - o demonstrativo de investimentos especificados por projetos, de acordo com as 
fontes de financiamento.  

Parágrafo único. Será disponibilizado acesso, por meio da internet, aos dados de 
execução orçamentária e financeira das empresas mencionadas no "caput" deste artigo. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

Art. 22. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei 
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se 
necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à 
eficiência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e 
ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo 
montante seja inferior aos respectivos custos de cobrança.  

Parágrafo único. As empresas prestadoras dos serviços listados no Item 15, com todos 
seus subitens, elencados no Anexo da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que 
dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios 
e do Distrito Federal, ficam obrigadas a emitir a nota fiscal de serviços, mensalmente e por 
cliente, sem prejuízo das obrigações fiscais já existentes para essas empresas. 

 

 

Art. 23. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14 da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, devendo ser instruídos com demonstrativo 
evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.  

Parágrafo único. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais em todas as 
regiões da cidade será considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.  

 

CAPÍTULO V 

DAS ORIENTAÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS 

 

Art. 24. No exercício financeiro de 2019, as despesas com pessoal dos Poderes 
Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000.  

 

Art. 25. Observado o disposto no art. 24 desta lei, o Poder Executivo poderá 
encaminhar projetos de lei visando a:  

I - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;  
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II - criação e extinção de cargos públicos;  

III - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;  

IV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a 
legislação municipal vigente;  

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e 
salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de 
valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor 
público. 

§ 1º Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens 
já previstas na legislação.  

§ 2º A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentação, por 
parte da pasta interessada, do Planejamento de Necessidades de Pessoal Setorial e da 
demonstração do atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, 
observando ainda o estabelecido no Decreto nº 54.851, de 17 de fevereiro de 2014, e 
alterações.  

§ 3º O Poder Executivo respeitará as negociações realizadas no âmbito do Sistema de 
Negociação Permanente - SINP com respeito às despesas com pessoal e encargos.  

§ 4º O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos 
municipais não poderá conter matéria estranha a esta.  

 

Art. 26. Observado o disposto no art. 24 desta lei, o Poder Legislativo poderá 
encaminhar projetos de lei e deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso, visando a:  

I - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores do 
Poder Legislativo;  

II - criação e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;  

III - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislativo; 

IV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a 
legislação municipal vigente do Poder Legislativo;  

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e 
salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de 
valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor 
público do Poder Legislativo;  

VI - instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores do Poder Legislativo.  

§ 1º Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens 
já previstas na legislação.  

§ 2º A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do 
atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.  

 

Art. 27. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000, a convocação para prestação de horas suplementares 
de trabalho somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na execução de 
programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema gravidade, 
devidamente reconhecida pela Chefia do Poder Executivo Municipal.  

 

Art. 28. Observado o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, os Poderes Executivo e Legislativo, neste considerados a Câmara 
Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Município de São Paulo, disponibilizarão e 
manterão mensalmente atualizada, nos respectivos sítios na internet, no portal Transparência 
ou equivalente, preferencialmente no link destinado à divulgação de informações sobre 
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recursos humanos, em formato de dados abertos, tabela com remuneração ou subsídio 
recebidos, de maneira individualizada, por detentores de mandato eletivo e ocupantes de cargo 
ou função, incluindo auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias.  

 

 

 

CAPÍTULO VI 

DAS ORIENTAÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 29. Na realização das ações de sua competência, o Município poderá transferir 
recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os programas 
constantes da lei orçamentária anual, mediante convênio, parceria, termo de colaboração, 
termo de fomento, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e 
obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação de contas.  

 

Art. 30. Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer 
despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceria celebrados com 
entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente na forma prevista 
pelo instrumento em questão à Secretaria Municipal responsável, com informações detalhadas 
sobre a utilização de recursos públicos municipais para pagamento de funcionários, contratos, 
parcerias e convênios, com os respectivos comprovantes.  

§ 1º As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais - OSs, 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs e demais associações civis e 
organizações assemelhadas.  

§ 2º As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e termos 
de parceria serão publicadas no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na internet.  

§ 3º As propostas de celebração ou renovação de contrato de gestão, convênio ou 
termo de parceria, bem como suas prestações de contas, deverão ser colocadas à disposição 
dos conselhos gestores locais ou do conselho municipal, quando for o caso.  

Art. 31. Para fins de controle dos convênios, contratos de gestão e termos de parceria 
com as Organizações Sociais - OSs, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público- 
OSCIPs e demais associações civis e organizações assemelhadas, o Poder Executivo criará 
códigos de "itens de despesa" ou "subitens de despesa" no sistema de execução orçamentária 
referentes aos repasses para as entidades, indicando a destinação planejada dos recursos na 
seguinte conformidade:  

I - remuneração de pessoal e encargos relacionados; 

II - obras e reformas em imóvel da Prefeitura;  

III - obras e reformas em imóvel da Organização Social ou de terceiros;  

IV – aluguel de imóvel;  

V - outras despesas.  

§ 1º A classificação da despesa orçamentária, contendo os códigos e descrição do 
"item de despesa" ou do "subitem de despesa", constará dos relatórios referentes a empenhos 
e será incorporada, junto com a observação do empenho, aos relatórios e bases de dados 
sobre o tema no Sistema de Orçamento e Finanças - SOF ou outro sistema que venha 
substituí-lo.  

§ 2º Sem prejuízo do disposto no "caput" e no § 1º deste artigo, o Poder Executivo 
publicará, mensalmente, relatório para cada Organização Social, em sítio da internet, com as 
informações de execução orçamentária com, no mínimo:  

I - número do empenho;  
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II - destinação detalhada dos recursos;  

III - valor da liquidação no mês.  

§ 3º As informações de que trata este artigo, juntamente com as demais que compõem 
a despesa pública, serão disponibilizadas, mensalmente, em base de dados em formato 
aberto.  

 

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de 
competência de outros entes da Federação, inclusive instituições públicas vinculadas à União, 
ao Estado ou a outro Município, desde que compatíveis com os programas constantes da lei 
orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou congênere.  

 

Art. 33. No caso da ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias, aplicam-
se as disposições do art. 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.  

Parágrafo único. Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000, são consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até R$ 8.000,00 
(oito mil reais), no caso de aquisição de bens e serviços, e de até R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia.  

 

Art. 34. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária anual, o Executivo 
deverá fixar a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso, com o 
objetivo de compatibilizar a realização de despesas com o efetivo ingresso das receitas 
municipais.  

§ 1º Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000, os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas serão 
utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso 
daquele em que ocorrer o respectivo ingresso.  

§ 2º Créditos orçamentários de fontes vinculadas que durante a execução do 
orçamento sejam considerados prescindíveis poderão ser anulados com a finalidade de servir á 
abertura de créditos adicionais, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei Federal nº 4.320, de 
1964, respeitada a regra do art. 8º, parágrafo único, da Lei Complementar Federal nº 101, de 
2000.  

 

Art. 35. Em até 15 (quinze) dias após o encerramento de cada trimestre, o Poder 
Executivo publicará relatório sobre a execução de emendas parlamentares, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações:  

I - Vereador autor;  

II - objeto;  

III - órgão executor;  

IV - valor em reais;  

V - data da liberação dos recursos e/ou publicação de eventual decreto com o 
respectivo número. 

Art. 36. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo 
de Metas Fiscais desta lei, deverá ser promovida a limitação de empenho e movimentação 
financeira nos 30 (trinta) dias subsequentes.  

§ 1º No caso da ocorrência da previsão contida no "caput" deste artigo, fica o Poder 
Executivo autorizado a contingenciar o orçamento, conforme os critérios a seguir:  
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I - serão respeitados os percentuais mínimos de aplicação de recursos vinculados, 
conforme a legislação federal e municipal;  

II - serão priorizados recursos para execução de contrapartidas referentes às 
transferências de receitas de outras unidades da federação;  

III - serão priorizados recursos para o cumprimento do Programa de Metas 2017-2020.  

§ 2º Os compromissos assumidos sem a devida cobertura orçamentária e em 
desrespeito ao art. 60 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, são considerados irregulares e de 
responsabilidade do respectivo ordenador de despesas, sem prejuízo das consequências de 
ordem civil, administrativa e penal, em especial quanto ao disposto no art. 10, inciso IX, Lei 
Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, nos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000, e no art. 359-D do Decreto-Lei Federal nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal Brasileiro.  

 

Art. 37. Verificado eventual saldo de dotação orçamentária da Câmara Municipal de 
São Paulo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo que não será utilizado, poderão 
ser oferecidos tais recursos, definindo especificamente sua destinação apenas para áreas 
sociais ou ao atendimento das demandas apontadas nas reuniões realizadas na Câmara no 
Seu Bairro, se ocorrerem, como fonte para abertura de créditos adicionais pelo Poder 
Executivo.  

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 38. Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das disposições contidas nos 
arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.  

 

Art. 39. Se a lei orçamentária não for votada até o último dia do exercício de 2018, 
aplicar-se-á o disposto no art. 140 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.  

Parágrafo único. Caso a lei orçamentária tenha sido votada e não publicada, aplicarse-
á o disposto no "caput" deste artigo.  

 

Art. 40. As emendas ao projeto de lei orçamentária obedecerão ao disposto no art. 166, 
§ 3º, da Constituição Federal, no art. 138, § 2º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo e 
no regulamento da Comissão de que trata o art. 138, § 1º, também da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo.  

Parágrafo único. As emendas parlamentares apresentadas deverão ter valor igual ou 
superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), não podendo conter mais do que uma ação.  

 

Art. 41. Para fins de atendimento da meta de resultado primário no exercício de 2018, 
serão desconsiderados os efeitos do pagamento de precatórios judiciais com recursos de 
depósitos de terceiros levantados na forma do art. 101, § 2º, II, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT).  

Art. 42. Para o ano de 2018, a meta fiscal de Resultado Nominal, que compõe o 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores do Anexo III - Metas Fiscais, prevalece sobre as metas fixadas pela Lei nº 16.693, 
de 31 de julho de 2017.  

Art. 43. Para fins avaliação das metas de resultado primário e resultado nominal, dos 
exercícios de 2018 a 2021, serão considerados:  
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I - Resultado Primário calculado pelo método "acima da linha", em conformidade com a 
8ª edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional; 

II - Resultado Nominal calculado pelo método "abaixo da linha", em conformidade com 
a 8ª edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional.  

Art. 44. Em atendimento ao disposto no art. 4º, inciso I, alínea "e" da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000, o Poder Executivo desenvolverá sistema integrado, incorporando 
todas as Atas de Registro de Preço, o qual estará disponível na página oficial da Prefeitura na 
internet, com vistas à melhor gestão de custos da Administração Pública Municipal.  

Art. 45. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas 
parlamentares, conforme critérios para execução equitativa, em montante correspondente a 
pelo menos 0,6 % da receita corrente líquida realizada no exercício de 2018, sendo que a lei 
orçamentária definirá percentuais mínimos a serem destinados para ações e serviços públicos 
de saúde e para outros investimentos.  

§ 1º As programações orçamentárias previstas no caput deste artigo não serão de 
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica ou legal; 

§ 2º No caso de impedimento de ordem técnica ou legal, no empenho de despesas que 
integre a programação, na forma do caput deste artigo, o Poder Executivo enviará ao Poder 
Legislativo as justificativas do referido impedimento em até 120 (cento e vinte) dias após a 
publicação da lei orçamentária; 

§ 3º Aplica-se a execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares o 
disposto no artigo 31. 

Art. 46. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo a 1º de janeiro 
de 2018 os efeitos do disposto em seu art. 42. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13/06/2018. 

Ver. JAIR TATTO (PT) - PRESIDENTE - CONTRÁRIO 

Ver. ATÍLIO FRANCISCO (PRB) - RELATOR 

Ver. SONINHA FRANCINE (PPS)  

Ver. RICARDO NUNES (MDB)  

Ver. ADRIANA RAMALHO (PSDB)  

Ver. FERNANDO HOLIDAY (DEM)  

Ver. ISAC FELIX (PR)  

Ver. RUTE COSTA (PSD) 

 

ANEXO I – METAS E PRIORIDADES 
Art. 137, parágrafo 2º da Lei Orgânica do Município de São Paulo 

Tendo em vista que o Programa de Metas é o instrumento que organiza, de forma clara 
e transparente, as prioridades da Prefeitura nos quatro anos de mandato, contemplando as 
prioridades de uma gestão nos termos da Lei Orgânica do Município (Artigo 69-A), é 
fundamental considerar, na presente peça de planejamento orçamentário – a LDO –, a 
influência daquele instrumento, para elaboração do rol de suas Metas e Prioridades, agora com 
o viés da arquitetura orçamentária para o ano de 2019 no Município. 

Nesta LDO de 2019, portanto, também haverá a materialização da intensa interlocução, 
iniciada no ano de 2017, entre a Secretaria Municipal da Fazenda (SF) – responsável pela 
elaboração e monitoramento do Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e Lei Orçamentária Anual (LOA) – e a Secretaria Municipal de Gestão (SMG) – responsável 
pelas mesmas atribuições no que diz respeito ao Programa de Metas – com vistas à integração 
e compatibilização entre todas as peças e instrumentos de planejamento, gestão e orçamento 
do Município, proporcionando uma atuação mais certeira na resolução de demandas da 
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sociedade. Reforça-se, assim, a situação idiossincrática do Município de São Paulo ao contar 
com dois instrumentos de planejamento: Programa de Metas e PPA. 

Importante destacar que esta lógica de construção do Anexo 1 – Metas e Prioridades 
da LDO, tendo por base o Programa de Metas, foi aplicada desde o ciclo de planejamento 
municipal anterior, que se iniciou no ano de 2013. Assim, o primeiro ano de cada gestão no 
Município de São Paulo é caracterizado pela inauguração de um novo ciclo de planejamento, 
momento em que a Administração Municipal direciona-se para a construção, no primeiro 
semestre, do Programa de Metas, e, no segundo semestre, do Plano Plurianual (casos de 2013 
e 2017). Nesses anos iniciais, contudo, tem-se um vácuo em termos do PPA de referência, 
pois este instrumento que norteará as ações da Administração Pública para os quatro anos 
vindouros só será confeccionado no segundo semestre do mesmo exercício. Assim, a LDO, a 
ser entregue ao Poder Legislativo até o dia 15 de abril, toma por base o outro instrumento de 
planejamento da Administração Municipal: o Programa de Metas, inclusive nos dois anos 
subsequentes. 

Entretanto, tal situação também é criada no último exercício de uma gestão, como no 
caso presenciado em 2016 e a ser provavelmente reeditado em 2020. Nestes anos, novamente 
no mês de abril, o Poder Executivo submeterá à apreciação pelo Legislativo da LDO do ano 
subsequente (2017 e 2021, nos casos citados), no qual não há Programa de Metas de 
referência, uma vez que este é elaborado justamente no primeiro semestre de uma nova 
gestão. Deste modo, utiliza-se como referência, para fins de construção do Anexo 1 de que 
aqui se trata, o PPA que estará em seu último ano de vigência e que foi influenciado pelo 
Programa de Metas até então vigente, o que demonstra a mutualidade existente entre os 
instrumentos. 

Portanto, pode-se afirmar que a lógica acima descrita é retrato da existência de dois 
instrumentos de planejamento e que direcionam as ações na Cidade de São Paulo, com um 
deslocamento temporal de um ano entre si, bem como pelo próprio lapso temporal nas datas 
de elaboração e entrega ao Poder Legislativo de LDO e PPA. Quanto a este último ponto, frisa-
se que existem propostas legislativas que visam mitigar os efeitos deste descompasso 
temporal, como é o caso do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009, que, no parágrafo 
primeiro de seu artigo 9º, torna as datas de encaminhamento do PPA e da LDO coincidentes 
no dia 30 de abril (lembrando da diferença temporal existente entre tais instrumentos no 
Governo Federal e no Município de São Paulo, o que tornaria necessária uma adaptação à 
realidade municipal). 

Assim, torna-se imprescindível que ambos os instrumentos – Programa de Metas e 
PPA – estejam o mais integrados e coerentes possível entre si, de modo a não haver qualquer 
obscuridade ou lacuna em termos de planejamento e orçamento municipais. A LDO só reforça 
esse vínculo, para além da exigência legal, com vistas a dar efetividade às políticas públicas 
municipais.  

Não obstante tal realidade, na medida em que o PPA ganhe maior importância e 
efetividade perante as ações em curso na Secretaria Municipal da Fazenda, bem como as 
inovações legislativas supramencionadas se destaquem, a tendência natural é que a LDO se 
baseie, formalmente, nas diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal, 
destacados no PPA. 

Feitas as explicações quanto ao quadro estrutural de elaboração do presente Anexo 1 
– Metas e Prioridades, apresentam-se, na sequência, as Metas e Prioridades para a 
Administração Pública Municipal no ano de 2019, capturadas através de um recorte temporal 
do Programa de Metas 2017-2020, ao considerar somente as suas linhas de ação que têm 
impacto orçamentário  em três hipóteses: (1) entregas previstas em 2019; (2) entregas 
realizadas em 2017 e/ou 2018 e com custos para manutenção em 2019; e (3) entregas a 
serem realizadas em 2020 ou anos subsequentes, mas que têm despesas prévias necessárias 
a sua implementação em 2019. Para as duas últimas hipóteses, o conteúdo da coluna “Entrega 
Física Prevista 2019” pode constar em branco. 
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PROJETOS EM ANDAMENTO  

Art. 45, da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 

Em atendimento à determinação contida no artigo 45, parágrafo único, da Lei 
Complementar nº 101 de 2000, é apresentado, na sequência, relatório contendo os projetos 
orçamentários em andamento no exercício fiscal de 2018. 

Importante destacar que estes projetos foram previstos pelas respectivas unidades 
orçamentárias, quando da elaboração da Proposta de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2018, 
em consonância com a exigência do artigo 14 da Lei nº 16.693/17 (LDO/2018), bem como de 
acordo com o disposto no art. 2º, inciso IV, da Portaria SF 106/2017, que norteou os esforços 
para construção da peça orçamentária vigente. 

Para a inclusão dos projetos orçamentários no âmbito da PLOA, os seus responsáveis, 
nos diversos órgãos desta municipalidade, previram recursos para aqueles em andamento e 
para os novos projetos, uma vez que cada Unidade Orçamentária é quem possui condições de 
identificar e dimensionar as respectivas necessidades. 

Após análise e aprovação da Lei Orçamentária Anual (LOA) pela Câmara Municipal de 
Vereadores, os projetos orçamentários nascem com seus recursos integralmente congelados, 
seguindo as normas e diretrizes da Administração Financeira Orçamentária Pública, que são 
liberados, prudentemente, ao longo do exercício, conforme se concretize o recebimento de 
receitas públicas conforme a previsão inicial. Portanto, o descongelamento destes recursos 
depende, entre outros fatores, da disponibilidade financeira (no caso de projetos cuja fonte seja 
a transferência de recursos federais ou estaduais ou de fontes municipais vinculadas), das 
diretrizes de cada secretaria em termos dos projetos orçamentários prioritários e da existência 
de capacidade orçamentário-financeira para execução das obras custeadas pelo Tesouro 
Municipal.  
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Diante da lógica acima descrita, dentre a relação dos projetos orçamentários em 
andamento, são apresentados, com um asterisco (*), aqueles que já foram alvo de solicitação 
de liberação de recursos pelas unidades orçamentárias e, portanto, os tiveram disponibilizados 
pela Secretaria Municipal da Fazenda. Já naqueles identificados com dois asteriscos (**), além 
da mencionada disponibilização orçamentária, houve a verificação de emissão de nota de 
empenho, ou seja, já houve início do ciclo de execução orçamentária composta pelas seguintes 
etapas: reserva – empenho – liquidação – pagamento. 
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ANEXO II - METAS FISCAIS 

Art. 4º, §1º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 

DEMONSTRATIVO 1 – METAS ANUAIS 
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Memória e Metodologia de Cálculo da receita e da despesa 2019 

 
Memória de Cálculo do Resultado Primário 2019 
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Memória de cálculo da Dívida e Resultado Nominal 

 
Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Receita 

Art. 4º, §1º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000. 

Após registrar taxas de crescimento negativas ou próximas de zero por três anos 
consecutivos, o Brasil apresentou sinais de recuperação em 2017. Embora haja expectativa de 
retomada do crescimento nos próximos anos, é preciso manter prudência na projeção das 
receitas, uma vez que ainda há incerteza quanto ao futuro do cenário econômico. 
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Foram adotadas premissas estabelecidas por meio de indicadores econômicos 
divulgados oficialmente, nas variáveis que possam comprometer o desempenho de cada fonte 
de receita e os benefícios de natureza tributária (tais como anistias, subsídios, créditos 
presumidos e isenções). A tabela a seguir resume os principais indicadores econômicos 
utilizados na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019. Os valores que 
constituem o cenário adotado basearam-se em dados do Banco Central do Brasil, divulgados 
no Relatório de Mercados Focus – Séries, posição do dia 19 de fevereiro de 2018. 

 
Ademais, para a projeção das receitas é considerado o histórico da arrecadação 

municipal, bem como as ações, em curso e futuras, que geram e gerarão receita. Os critérios 
adotados para a projeção das receitas no período 2019 a 2021 são apresentados a seguir, 
considerando as principais origens de receitas. 

Receita com Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: abrange as receitas do 
Imposto sobre Propriedade Territorial Predial e Urbana - IPTU, Imposto Sobre Serviços - ISS, 
Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI e Imposto de Renda Retido na Fonte - 
IRRF, das taxas pelo poder de polícia e pela prestação de serviços de competência do 
Município. 

• IPTU - Receita estimada em função do total lançado em 2017, conjuntamente com 
fatores específicos aplicáveis ao IPTU: taxa de expansão do cadastro de contribuintes, 
inadimplência e proporção de pagamentos à vista (considerando nestes casos desconto de 
3%) e recomposição dos valores pela inflação sobre a Planta Genérica de Valores. 

• ISS - Imposto fortemente ligado com o nível da atividade econômica, cuja projeção é 
obtida a partir da taxa de crescimento do Produto Interno Bruto de Serviços e da taxa de 
inflação dos exercícios correntes, divulgada pelo Banco Central. 

• ITBI - Receita estimada mediante a projeção da variação do PIB em conjunto com a 
inflação de cada ano. A receita deste imposto depende muito do mercado imobiliário, taxa de 
juros, políticas de incentivos para aquisição de imóveis, entre outros. 

• Taxas - Arrecadação projetada com base no crescimento econômico medido pelo 
Produto Interno Bruto Total em conjunto com a variação da inflação do IPCA e especificidades 
de cada uma das taxas cobradas. 
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Receita de Contribuições – As receitas provenientes da contribuição do servidor e as 
contribuições patronais destinadas à manutenção do regime de previdência municipal são 
estimadas de acordo com a projeção da folha de pagamentos, tanto de ativos quanto inativos. 
As receitas contidas neste projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias foram projetadas 
considerando-se o cenário legal vigente, antes de qualquer aprovação de mudança. 

As receitas oriundas da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - 
COSIP são estimadas considerando o crescimento vegetativo dos estabelecimentos do 
município e a projeção da inflação para o período. 

Receitas Patrimoniais – O principal componente deste grupo é a receita de aplicações 
financeiras. Para sua projeção foi considerado o saldo médio de contas, o fluxo de caixa e a 
taxa média de juros de curto prazo (Selic) estimados para os próximos anos. 

Receita de Serviços – Compreende as receitas provenientes da prestação de serviços 
de saúde e a receita de serviços administrativos, cujas projeções levaram em conta o nível de 
atividade econômica e a inflação. 

Transferências Correntes – Destacam-se neste grupo: 

• FPM – Estimado em função da arrecadação histórica, fazendo-se uso de modelagem 
estatística em conjunto com a projeção dos principais impostos que compõem a sua base de 
cálculo. 

• Cota-Parte do ICMS – O ICMS é fortemente afetado pela atividade econômica, tem 
como parâmetros para previsão de receita o nível de crescimento econômico medido 

pelo Produto Interno Bruto Total e a variação da inflação. Além disso, a distribuição da 
cota-parte é afetada pelo Índice de Participação dos Municípios, o qual é considerado na 
projeção da receita. 

• Cota-Parte do IPVA – Receita estimada em função do crescimento da frota, da 
variação de preço dos automóveis e do crescimento do número de veículos novos (produção 
industrial). 

• FUNDEB – Estimativa realizada com base em modelo estatístico, que utilizou a 
receita prevista para os impostos que compõem sua base. Essa previsão considerou, também, 
o histórico de repasse recebido e de crianças matriculadas na rede municipal de ensino. 

• Demais Transferências – Resultantes das expectativas de formalização de convênios 
ou daqueles já em andamento, informados pelas Secretarias que os gerenciam. 

Outras Receitas Correntes - as principais receitas deste grupo decorrem das multas de 
trânsito, da dívida ativa e dos programas de parcelamento incentivado - PPI. O critério adotado 
para a estimativa da receita de multas considerou a arrecadação histórica, fazendo-se uso de 
modelagem estatística, dos valores estabelecidos na legislação de trânsito, no tamanho da 
frota circulante no município e na quantidade de multas aplicadas historicamente. 

A Estimativa da dívida ativa foi elaborada em função do estoque da dívida, da parcela 
do PPI já formalizado e também considerando a possibilidade de compensação da dívida ativa 
com precatórios, prevista pela Emenda Constitucional 99/2017, a ser regulamentado pelo 
Município. 

Operações de Crédito - ao longo do próximo triênio foram considerados R$ 971 
milhões de Operações de Crédito, aprovadas pela Lei nº 16.757, de 14 de novembro de 2017, 
destinados a setores prioritários do Município, como Mobilidade Urbana, Intervenções no 
Sistema de Drenagem, Habitação, Saúde e Modernização da Administração Tributária. 

Alienação de ativos - compreende ingressos de recursos provenientes de alienação de 
bens móveis e imóveis do patrimônio municipal, principalmente os tratados no âmbito do 
Programa de Desestatização, como o Complexo de Interlagos. Ainda, o Plano de 
Desmobilização e Investimentos proposto pela Cohab-SP prevê a desmobilização de imóveis 
que atualmente encontram-se inapropriados para a implantação de moradias. Dessa forma, 
será possível garantir maior eficácia na distribuição dos recursos disponíveis, uma vez que 
terão enfoque na produção de Habitação de Interesse Social – HIS. 

Transferências de Capital - transferências que têm por finalidade a constituição ou 
aquisição de um bem de capital, substancialmente relativas a convênios celebrados e a 
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celebrar. A receita mais constante neste grupo é referente ao convênio firmado com a 
SABESP, destinado ao Fundo Municipal de Saneamento. Destacam-se também as 
transferências relativas ao Programa Avançar do Governo Federal. 

Deduções da Receita para a Formação do FUNDEB - representa a dedução legal de 
20,0% das receitas das transferências de: FPM, ICMS, IPI sobre exportações e ICMS 
desoneração (L.C. 87/96), bem como das transferências de ITR e IPVA. 

Outras Receitas de Capital: Destacam-se neste grupo: 

• Operações Urbanas - recurso previsto decorrente da Comercialização de Certificados 
de Potencial Adicional de Construção (CEPAC), que são valores mobiliários emitidos pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, através da SP URBANISMO, utilizados como meio de 
pagamento de Contrapartida para a outorga de Direito Urbanístico Adicional dentro do 
perímetro de uma Operação Urbana Consorciada. 

• Outorga Onerosa - Plano Diretor - cobrada para a construção de edifícios acima do 
limite definido pelo Coeficiente Básico de cada zona de uso. Estes recursos são destinados ao 
Fundo Municipal de Urbanização (FUNDURB) quando os edifícios não estão localizados em 
áreas de Operações Urbanas Consorciadas. O resultado tanto das Operações Urbanas quanto 
da Outorga Onerosa são fortemente afetadas pelo desempenho do mercado imobiliário. 

• Depósito Judicial - se refere a Lei Complementar 151/2015 (a qual prevê a 
transferência de 70% do valor atualizado para a conta única do município), classificado como 
Receita de Capital no ano de 2018. 

Renúncia de Receitas - conforme determinado pela Lei Complementar n° 101/2000, Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), artigo 4°, parágrafo 2°, inciso V em conjunto com o artigo 14 
da referida lei, as potenciais renúncias de receitas que não apresentam medidas 
compensatórias para os exercícios abrangidos por esta LDO têm seu impacto estimado nas 
projeções de receitas, de forma a não afetar as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 

Metodologia de Cálculo da Despesa 

Art. 4º, §2º, inciso II da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 

Para o triênio 2019 – 2021, a projeção das despesas levou em conta, inicialmente, as 
despesas obrigatórias: pessoal e respectivos encargos sociais, o serviço da dívida pública e os 
precatórios, além das despesas contratuais, que são base para o custeio dos serviços públicos 
disponíveis aos munícipes. 

? A despesa de pessoal, que abrange os ativos, inativos e o déficit previdenciário, é a 
maior despesa desta municipalidade e sua projeção corresponde, basicamente, à ampliação 
dos serviços oferecidos, principalmente para a Rede Municipal de Ensino e para as Ações e 
Serviços de Saúde. 

? Os Juros e Encargos e Amortização da Dívida Pública foram estimados conforme às 
alterações decorrentes da renegociação da dívida do Município com a União Federal, firmada 
em 26 de fevereiro de 2016, além do impacto do câmbio e juros. 

? A despesa com precatórios foi calculada de acordo com as orientações da Secretaria 
Municipal de Justiça/Procuradoria Geral do Município, considerando as alterações promovidas 
pela Emenda Constitucional nº 99/17, que instituiu novo regime de pagamento de precatórios, 
tendo fixado termo final para o pagamento do estoque de precatórios e dos novos débitos 
contraídos pelo Poder Público, o dia 31 de dezembro de 2024. 

Para as outras despesas correntes, a projeção considera a manutenção das atividades, 
em especial, os contratos de natureza continuada, com a expectativa de aumento da eficiência 
no uso dos recursos com a continuidade das medidas de redução de custos de serviços 
contratados, sobretudo com base no que estabelecem os Decretos Municipais nº 57.580/2017 
e nº 57.640/17. 

? Finalmente, as despesas com investimentos foram projetadas tendo como orientação 
o contido no Programa de Metas 2017-2020, bem como no Plano Plurianual definido para 
quadriênio 2018-2021. 
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Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Anuais de Resultado Nominal e 
Montante da Dívida Pública 

Art. 4º, § 1º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 

Os saldos da Dívida Pública foram projetados com base no fechamento do último 
exercício, 31 de dezembro de 2017, seguindo a periodicidade e as condições de pagamentos 
prefixados contratualmente. 

A Dívida Interna, parcela mais significativa do saldo devedor da Dívida Pública, foi 
atualizada pelas estimativas de inflação captadas pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), IGP-M (Índice geral de Preços do Mercado) da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), Taxa Referencial de Juros (TR), Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), Taxa de Longo 
Prazo (TLP), Certificado de Depósito Interbancário (CDI), Taxa SELIC (Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia) e pela variação do Dólar Americano. Em adição à Dívida Interna, a 
Dívida Externa, com menor participação no saldo devedor da Dívida Pública, sofre influência 
direta da variação cambial do Dólar Americano. 

O maior item do endividamento público, originado do Contrato de Assunção e 
Refinanciamento com a União, foi projetado com base no IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo) e Taxa SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia). Este contrato 
representa aproximadamente 95% da dívida municipal. 

Foram consideradas na estimativa as dívidas provenientes de parcelamentos de 
tributos efetuados pela autarquia Instituto de Previdência Municipal de São Paulo – IPREM e 
Empresa Estatal Dependente COHAB-SP, com a Receita Federal do Brasil - RFB. 

O saldo de Precatórios, após 05 de maio de 2000, foi projetado a partir do saldo 
apurado em 31 de dezembro de 2017, bem como dos valores previstos de quitação e de 
ingressos de novos precatórios em conformidade com o Plano Municipal de Quitação de 
Precatórios, previsto no Art. 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 
da Constituição Federal. Convêm destacar ainda que, de acordo com o Manual de 
Demonstrativos Fiscais – 8ª edição da Secretaria do Tesouro Nacional, os valores obtidos, em 
conformidade com o inciso II do parágrafo 2º do artigo 101 do ADCT, devem ser observados no 
cálculo da dívida consolidada do município. Para o exercício de 2018, em consonância com o 
Plano Municipal de Quitação de Precatórios, estima-se um valor de R$ 1,12 bilhão referente à 
utilização dos depósitos judiciais para pagamento de precatórios. 

DEMONSTRATIVO 2 – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR 

Art. 4°, § 2° da Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000. 
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As metas estabelecidas de Resultado Primário e Resultado Nominal cumpridas, com o 
auxílio de receitas extraordinárias de cerca de R$ 2,8 bilhões decorrentes do Programa de 
Parcelamento Incentivado criado pela lei nº 16.680 (PPI 2017) e do recebimento de depósitos 
judiciais em decorrência da Lei Complementar nº 151/2015. 

Receitas Correntes 

A Receita Corrente, composta pelas Receitas de Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria, de Contribuições, Patrimoniais, de Serviços, de Transferências Correntes e Outras 
Receitas Correntes, aumentou nominalmente em 9,9%, totalizando R$ 50,68 bilhões. Esse 
aumento se deveu principalmente ao ingresso de recursos não recorrentes. Ao se 
desconsiderar as entradas não recorrentes, as receitas correntes tiveram um aumento nominal 
de 5,3%. 

Uma das entradas não recorrentes ocorreu por meio do Programa de Parcelamento 
Incentivado 2017 (PPI), instituído pela Lei nº 16.680, de 4 de julho de 2017. O programa 
garantiu a entrada de R$ 1,6 bilhão aos cofres públicos no ano de 2017, além do fluxo de 
parcelamento, que pode alcançar até 120 meses. No total, foram formalizados R$ 5,4 bilhões 
para a regularização dos débitos com a municipalidade. 

Outra entrada significativa para os cofres municipais decorre da transferência de 70% 
dos depósitos judiciais e administrativos referentes a processos nos quais o município faz 
parte, prevista na Lei Complementar nº 151/2015. Em 2017, essa entrada foi de R$ 1,2 bilhão. 

Em 2017, o aumento da Receita com Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria foi 
de R$ 2,2 bilhões. Este grupo é responsável por cerca de 50% da arrecadação da Receita 
Total. 

A arrecadação do ISS apresentou uma variação nominal de 8,4%; desconsiderando-se 
os recursos provenientes do PPI, este percentual cai para 6,9% nominais, apresentando ganho 
real de 3,4%. A arrecadação deste imposto tem estreita correlação com o PIB Serviços, que 
encerrou o ano de 2017 em 0,3% – o que pode indicar sinais de recuperação do setor, que 
obteve resultados negativos nos dois anos anteriores. Notadamente, a arrecadação do imposto 
municipal logrou êxito em comparação com o resultado do PIB Serviços devido a ações 
tomadas pelo Poder Público, como a implementação do Programa Nota do Milhão, que 
resultou em um aumento de 8% na emissão de notas fiscais, impactando positivamente a 
arrecadação municipal. Ao longo do ano, diversas ações de fiscalização tributária foram 
realizadas pela Secretaria Municipal da Fazenda com o objetivo de combater fraudes e 
sonegação de impostos em setores estratégicos. Além disso, a prefeitura tem intensificado as 
malhas fiscais para identificar possíveis irregularidades na arrecadação dos tributos. 

A receita com o IPTU aumentou em 10,7%, com um aumento real de 6,8%. O ganho 
acima da inflação deveu-se principalmente às boas práticas internas – como as ações de Força 
Tarefa – estabelecidas com o objetivo de diminuir o estoque de processos. Ao desprezar o 
efeito da arrecadação do PPI, a variação nominal do IPTU seria de 10%. 

Em 2017, o ITBI arrecadou R$ 1,8 bilhão, contra R$ 1,75 bilhão em 2016, o que 
representa um aumento nominal de 5,1%. 

A Receita Patrimonial apresentou queda nominal de 33%, causada pelo rendimento 
mais baixo das aplicações financeiras da municipalidade devido à queda da taxa SELIC no 
período, cuja média de 2016 foi de 14,02%, enquanto a taxa média em 2017 foi de 9,84%. 

As Receitas de Transferências Correntes cresceram nominalmente 3,9% e, em termos 
reais, a variação foi de 0,2%. Este grupo é responsável pela segunda maior arrecadação do 
município, representando 31% da receita total. 

O componente mais relevante desse grupo é a cota-parte do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS). No total, o repasse do ICMS apresentou variação nominal 
de 3,8% e real de 0,3%. O resultado obtido foi bem tímido e uma parte dos ganhos é oriunda 
da abertura do Programa de Parcelamento do Estado de São Paulo, o qual promoveu a 
recuperação de tributos devidos, ampliando os repasses ao município. 

A cota-parte do IPVA apresentou variação nominal de -1,1% e real de -5,4%. Este 
resultado reflete a queda média dos preços dos veículos utilizados na definição da base de 
cálculo do IPVA 2017 (-4,8%), não compensada pelo aumento da frota em 2016 (+2,6%). 
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O Fundo de Participação dos Municípios apresentou uma variação nominal de -2,5%. O 
motivo dessa variação negativa é a transferência de receitas com repatriação pelo Governo 
Federal, de acordo com a Lei nº 13.254/2016, as quais apresentaram valores significativos em 
2016. 

O grupo Outras Receitas Correntes teve um aumento nominal de 23,7% e real de 
19,7%. Esta variação se deve principalmente às receitas extraordinárias do PPI e Depósitos 
Judiciais. 

Receitas de Capital 

No exercício de 2017, as receitas de capital representaram 2% da Receita Total, 
apresentando variação nominal de -22% e real de -25%. Entre seus principais componentes, 
destacam-se as Transferências de Capital (cuja variação nominal foi de -20,4% e a real de -
23,1%) e as Outras Receitas de Capital (variação nominal de -21,5% e real de -24,2%). 

Gestão Fiscal 

Conforme se verifica no demonstrativo, as metas fiscais foram atendidas, com o auxílio 
de receitas extraordinárias de aproximadamente R$ 2,8 bilhões decorrentes do Programa de 
Parcelamento Incentivado criado pela lei nº 16.680/2017, e do recebimento de depósitos 
judiciais oriundos da Lei Complementar nº 151/2015. 

Revisão das Metas do Exercício de 2018 

Inicialmente, cabe destacar que, a partir do exercício de 2018, houve alteração nos 
demonstrativos de cálculos dos resultados Primário e Nominal, em função da edição de novo 
Manual dos Demonstrativos Fiscais– 8ª Edição. Desta forma, optou-se por alterar as metas de 
resultado, também, para adequação aos novos critérios de cálculo dos resultados. Cabe ainda 
destacar que os resultados apresentados neste anexo, para os exercícios de 2018 a 2021 são: 

• Resultado Primário – “Acima da Linha”; e 

• Resultado Nominal – “Abaixo da Linha”. 

Nos novos critérios, o Resultado Nominal, que até o exercício de 2017 era a variação 
(aumento) da Dívida Fiscal Líquida – e, portanto, quanto menor, melhor – passou a medir a 
redução da Dívida Consolidada Líquida – e, dessa forma, quanto maior, melhor. Dessarte, 
além de haver uma inversão do sinal, há, também, a desconsideração dos itens que 
diferenciavam a Dívida Consolidada Líquida da Dívida Fiscal Líquida – receitas de 
privatizações e passivos reconhecidos. 

No gráfico a seguir, verifica-se o comportamento da Dívida Consolidada Líquida do 
Município ocorrida no período de 2016 a 2017, bem como as previsões da Lei nº 16.693, a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2018, e as constantes neste Anexo II. 
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Conforme se observa, a tendência de redução do endividamento líquido do município a 

partir de 2018 não se alterou no período, porém o ritmo da diminuição, em 2017, foi acelerado, 
tanto pelo aumento em relação ao planejado das deduções da Dívida Consolidada Líquida, 
quanto pela redução da Dívida Consolidada Bruta em relação ao previsto. 

Desta forma, considerando que, a partir de 2018, a meta de Resultado Nominal é a 
redução da Dívida Consolidada Líquida, o resultado inesperadamente positivo do exercício de 
2017 impacta no resultado de 2018. Logo, a variação da Dívida Consolidada Líquida de 2017 
para 2018 será maior que a prevista inicialmente, apesar do endividamento líquido atualmente 
previsto ser inferior ao previsto nos anexos da LDO para 2018 (R$ 46,3 bilhões previstos na 
LDO para 2018 e R$ 41,7 bilhões previstos atualmente). Os quadros abaixo demonstram 
numericamente as alterações das previsões. 

 
Desta forma, solicita-se alteração da meta de resultado nominal para R$ 

4.347.877.000,00, negativos. 
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Em termos qualitativos, destacamos os seguintes impactos nos elementos que compõe 
o Resultado Nominal: 

Incremento de outras dívidas em decorrência de utilização de recursos de depósitos 
judiciais em ações nas quais o município não é parte, conforme inciso II parágrafo 2º do artigo 
101º do ADCT; 

Maior utilização dos saldos disponíveis em relação ao previsto anteriormente, apesar 
os saldos finais para 2018 serem maiores que os projetados anteriormente; 

Incremento das dívidas de precatórios posteriores a 05/05/2000 em função do MOC de 
2017 ter atingido aproximadamente R$ 2,0 bilhões, valor acima do previsto. 

Em relação ao Resultado Primário, também ocorreu alteração. A partir de 2018, a 
receita e a despesa primárias não incluem os eventos intraorçamentários, motivo pelo qual 
efetua-se uma alteração na memória de cálculo do Resultado Primário, sem, entretanto, 
alteração da meta de resultado definida na LOA para 2018 em si, uma vez que as receitas 
primárias intraorçamentárias são compensadas pelas despesas primárias intraorçamentárias. 

O quadro abaixo sintetiza as alterações efetuadas: 

 
DEMONSTRATIVO 3 – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS 

TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 
DEMONSTRATIVO 4 – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
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DEMONSTRATIVO 5 – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS COM A ALIENAÇÃO DE 

ATIVOS 
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DEMONSTRATIVO 7 – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITAS 

Inciso V do § 2º do Art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 

A receita prevista baseou-se na arrecadação do exercício em curso e contempla as 
alterações legais, abaixo identificadas, que ensejam renúncia de receita, nos termos do que 
determina o inciso V do § 2º do Art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
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DEMONSTRATIVO 8 – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 

CARÁTER CONTINUADO 

 
DEMONSTRATIVO 6 – RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
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O equilíbrio do Regime Próprio de Previdência Municipal (RPPS-SP) é tema central 

relevante para a sustentabilidade de médio e longo prazo das Finanças Municipais. Nos últimos 
anos, as receitas próprias do regime têm se mostrado insuficientes para o financiamento dos 
benefícios de aposentadorias e pensões, sendo a diferença coberta por aportes do Tesouro 
Municipal. 

A ampliação da insuficiência financeira do regime, cujas despesas já comprometem 
quase a totalidade das receitas de IPTU, pressionam a capacidade do Município de realizar 
novos investimentos e financiar as diversas políticas públicas de interesse de toda a sociedade. 

No quadro apresentado, nota-se que a insuficiência financeira do regime já representa 
cerca de 10% da Receita Corrente Líquida do Município, o que reforça a importância e 
urgência do tema da reforma do regime de previdência municipal. 

Sobre esse tema, destaca-se o Projeto de Lei nº 621, apresentado à Câmara Municipal 
de Vereadores pelo Poder Executivo em 2015 e posteriormente atualizado em 2017, reforçado 
por novos estudos, e que visa a trazer maior racionalidade ao sistema previdenciário municipal, 
conferindo sustentabilidade ao pagamento de aposentadorias e pensões no longo prazo. 

Com relação aos dados apresentados no quadro, vale destacar que se trata de 
projeção constante do relatório Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Municipais de São Paulo, do ano de 2016 e, apresentado a valores constantes de 
2018 a 2091, conforme metodologia atuarial específica autorizada pelo ente supervisor federal. 

Parecer Atuarial 

Art. 4º, §2º, inciso IV da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 

Regulamentação 

Os resultados atuariais, constantes desta publicação são decorrentes de regular estudo 
atuarial de balanço, realizados por consultoria Atuarial regularmente contratada com aplicação 
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de hipóteses atuariais mais condizentes à realidade do RPPS do município e conforme as 
diretrizes técnicas da entidade gestora de previdência, as quais estão em conformidade com a 
Legislação Federal que regulamenta o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS e de 
acordo com os dados cadastrais dos servidores ativos, aposentados e pensionistas fornecidos 
pelo Município de São Paulo, que contempla os seguintes órgãos: Prefeitura Municipal de São 
Paulo (PMSP - Administração Direta), Instituto de Previdência Municipal de São Paulo 
(IPREM), Câmara Municipal de São Paulo (CMSP), Serviço Funerário do Município de São 
Paulo (SFMSP), Atuarquia Hospitalar Municipal (AHM), Hospital do Servidor Público (HSPM) e 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCMSP). 

Considerações sobre os Dados Cadastrais 

O estudo atuarial foi realizado considerando a data-base 31/12/2016, atendendo ao 
disposto na Portaria MPS n° 402/2008. 

A base de dados cadastrais e as informações orçamentárias e financeiras utilizadas na 
referida avaliação atuarial foram consideradas satisfatórias em parecer exarado pela 
consultoria atuarial contratada pelo IPREM, mediante prévias análises sobre a sua integridade 
e consistência conforme relatório específico disponibilizado no sitio do IPREM 
<http://previdencia.prefeitura.sp.gov.br/contas-publicas/>. 

As hipóteses atuariais utilizadas nas projeções supracitadas são as seguintes: 

Tábua de mortalidade geral: BR-EMSsb-v.2010 

Tábua de mortalidade de inválidos: IBGE-2014 

Tábua de entrada em invalidez: Light Forte suavizada em 78% 

Crescimento real da massa salarial: 3,31% a.a. 

Crescimento real de benefícios: 0% a.a. 

Taxa real de juros: 5% a.a. 

Hipótese sobre geração futura: a quantidade de servidores ativos se manterá constante 
ao longo do período de projeção. 

Taxa de crescimento real do teto do RGPS e do salário mínimo: 0% 

Hipótese de família média: cônjuge 2,1 anos mais jovem para homens e 1,3 anos para 
mulheres. 

Fator de capacidade salarial e de benefícios: 0,9765. 

Inflação anual estimada: 4,50% 

Taxa de rotatividade: 0% a.a. 

Massa salarial mensal: R$ 665.024.484,92 

Os regimes financeiros e método atuarial utilizado são: 

Benefícios estruturados em regime financeiro de Capitalização: (1) Aposentadorias 
programadas e respectivas reversões em pensão; (2) Método atuarial Agregado; 

Benefícios estruturados em regime financeiro de Capitais de Cobertura: (1) 
Aposentadorias por invalidez e respectivas reversões em pensão; (2) Pensões de ativos; 

O atual plano de custeio das aposentadorias e pensões dos servidores municipais 
prevê uma contribuição constante de 33,00% das remunerações dos ativos, tendo o Município 
atualmente participação de 22,00% e o servidor 11%. 

Nota da Entidade Gestora do RPPS do Município de São Paulo 

O resultado atuarial, projetado para o período de 75 (setenta e cinco) anos trazidos a 
valor presente líquido com a taxa de desconto, é apto a demonstrar a situação deficitária do 
RPPS ao longo de todo o período, que é financiado em Regime Financeiro de Repartição 
Simples, sendo as insuficiências financeiras observadas em cada período, financiadas por 
recursos adicionais do Tesouro Municipal na forma prevista na Lei Municipal n° 13.973/2005. 

ANEXO III – RISCOS FISCAIS 
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Art. 4º, parágrafo 3º da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 

INTRODUÇÃO 
A fim de prover transparência na apuração dos resultados fiscais dos governos a Lei 

Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF, estabelece que a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO deve conter Anexo de Riscos 
Fiscais, com a avaliação dos passivos contingentes e de outros riscos capazes de afetar 
negativamente as contas públicas e, consequentemente, as metas fiscais estabelecidas em lei. 

Os passivos contingentes são obrigações que surgem em função de acontecimentos 
futuros e incertos e não totalmente sob controle da municipalidade, ou de fatos passados ainda 
não reconhecidos. Já os outros riscos envolvem, principalmente, alterações do cenário 
macroeconômico. 

De forma a estruturar a análise, serão utilizadas duas categorias: riscos de caráter 
orçamentário e riscos vinculados a dívidas, que incluem os precatórios. 

RISCOS ORÇAMENTÁRIOS 
Os Riscos Orçamentários representam a possibilidade de as receitas estimadas e as 

despesas fixadas na Lei Orçamentária não se confirmarem no exercício financeiro, por conta 
de fatos conjunturais divergentes daqueles previstos no momento da elaboração da peça 
orçamentária. 

Riscos relacionados às variações na receita 

A instabilidade do cenário econômico gera incertezas quanto à realização das receitas 
previstas. Circunstâncias diferentes do contexto econômico no momento da elaboração das 
peças orçamentárias podem afetar a arrecadação, com consequências nas metas de 
resultados primário e nominal. 

O comportamento do nível de atividade econômica - medido pela taxa de crescimento 
real do Produto Interno Bruto – PIB - é um dos principais fatores que afetam a arrecadação. O 
PIB serve como parâmetro de evolução da maioria das receitas - destacando-se, 
prioritariamente, as receitas tributárias, que representam a maior parcela do ingresso de 
recursos. Uma variação de 1% no PIB acarreta uma variação aproximada de 0,32% na 
estimativa de receita da peça orçamentária. 

Destaca-se, ainda, o PIB Serviços, o qual tem forte influência nas receitas municipais – 
considerando-se que a arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
mantém forte ligação com o indicador. Uma variação de 1% no PIB Serviços reflete em 0,25% 
na receita total do município. 

Os índices de desemprego e renda também influenciam a arrecadação de tributos 
relacionados ao consumo, bem como os níveis de inadimplência. Neste caso, o Imposto Sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU é o mais sensível: a cada 1% de variação na 
inadimplência do IPTU, a arrecadação total varia negativamente em 0,18%. 

Outro risco observado é a situação do mercado imobiliário, a qual impacta a 
arrecadação do Imposto sobre Transmissão INTER-VIVOS de Bens Imóveis e de Direitos 
Reais sobre Imóveis - ITBI - uma vez que a arrecadação depende do número de transações e 
dos valores transacionados. Adicionalmente, os níveis de investimento no município também 
apresentam relação estreita com este imposto, pois grandes negócios são acompanhados, na 
maioria dos casos, de movimentações imobiliárias. 

Igualmente, choques inflacionários ou cambiais têm reflexo nas dívidas existentes junto 
a credores internos e externos, e podem influenciar tanto o fluxo de desembolsos para 
cobertura do serviço da dívida como o saldo devedor dessas obrigações. Embora com um 
efeito menor, a variação cambial também impacta a realização de receitas, principalmente a 
arrecadação com o Imposto Sobre Serviços - ISS e com a cota-parte do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços -ICMS. 

A variação das taxas de juros também representa um risco à arrecadação municipal, 
uma vez que diversos fundos e aplicações financeiras são remunerados de acordo com as 
taxas praticadas no mercado. 
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A crise fiscal em outros entes da federação é outro elemento que provoca alterações 
na arrecadação municipal. Transferências pactuadas via convênios podem não se realizar 
segundo as previsões acordadas. O surgimento de novas políticas de fomento ou mudanças 
nas políticas existentes no momento da elaboração da peça orçamentária também podem 
surpreender as receitas de forma positiva ou negativa. 

As receitas com privatizações e a comercialização de Certificados de Potencial 
Adicional de Construção (ligados a Operações Urbanas) dependem do comportamento do 
mercado para sua realização, uma vez que variáveis macroeconômicas favoráveis são 
essenciais para atrair potenciais investidores. Além disso, alguns casos necessitam de 
aprovações de mudanças legislativas para sua realização, como é o caso do Projeto de Lei 
705/2017, que dispõe sobre a alienação do imóvel denominado “Complexo Interlagos”. Ainda 
dentro do Plano Municipal de Desestatização, existem muitos imóveis da Prefeitura Municipal 
de São Paulo com irregularidades cadastrais e riscos, inclusive ambientais, que devem ser 
solucionados para a efetiva alienação. 

A captação de recursos via operação de crédito pode ser prejudicada por instabilidades 
no cenário econômico. Existe o risco de que o mercado não viabilize tais operações em 
condições ou montantes vantajosos ao município - o que geraria entraves ou frustrações na 
obtenção dessas receitas. 

A fim de mitigar os riscos causados na variação da Receita, é adotado o congelamento 
de dotações e liberações de gastos a partir do momento que receitas vinculadas se realizam. 

RISCOS DE DÍVIDA 
Riscos decorrentes da Dívida Fundada 

A dívida do Município com a União Federal, consubstanciada no contrato firmado em 
03 de maio de 2000, no âmbito dos programas de assunção e refinanciamento das dívidas dos 
entes subnacionais pela União, cujo objetivo era permitir que os Estados e Municípios 
pudessem reorganizar suas finanças e atingir os objetivos e metas explicitados posteriormente 
na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 2000), deixou, a partir de 
fevereiro de 2016, de ser objeto de preocupação da sociedade paulistana. 

Com o advento da Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014, alterada 
pela Lei complementar nº 151, de 05 de agosto de 2015, regulamentada pelo Decreto Federal 
nº 8.616, de 29 de dezembro de 2015, com alterações posteriores, o Município firmou, em 26 
de fevereiro de 2016, o Terceiro Termo Aditivo ao contrato de 03 de maio de 2000, o que 
possibilitou redução de R$ 46,45 bilhões do saldo devedor, posicionado em 01/01/2016, 
alteração da taxa de juros de 9% ao ano para 4% ao ano e atualização monetária calculada 
mensalmente com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo 
que a aplicação dos juros e da correção monetária ficam limitados à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC) para os títulos federais. 

A efetivação da renegociação prevista na Lei Complementar nº 148/2014 possibilitou 
ao Município cumprir com o limite de endividamento previsto na Resolução do Senado Federal 
nº 40/2001, passando a merecer destaque apenas os riscos associados à elevação acima do 
previsto dos índices que atualizam as Dívidas Contratuais (IGPM, IPCA, TR, TJLP, TLP, CDI e 
SELIC) e da variação cambial, eventos que poderão influenciar negativamente o saldo devedor 
e, consequentemente, o resultado nominal. 

Riscos decorrentes dos passivos contingentes 

Na condição de elemento componente do Anexo de Riscos Fiscais, a contingência 
passiva pode ser conceituada como evento imprevisível ou previsível, mas de consequências 
não estimadas, cuja natureza impede a Administração Pública precisar de forma definitiva qual 
o real impacto que ela pode ocasionar na sua atividade financeira. 

Os precatórios devem ser enquadrados nessa categoria em razão da impossibilidade 
de se definir, de maneira antecipada, o valor que será considerado pelo Poder Judiciário como 
devido pelo Ente Público em cada exercício financeiro para inserção no orçamento 
subsequente. Além disso, no caso dos Entes possuidores de estoque de precatórios, contribui 
para a imprevisibilidade a constante alteração do quadro legislativo e jurisprudencial que trata 
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da matéria e a consequente indefinição do prazo e das condições que disporão os devedores 
para fazer frente a esse passivo. 

Sobre o assunto, em 14 de dezembro de 2017 foi promulgada a Emenda Constitucional 
n.º 99, que alterou parcialmente o ADCT e instituiu novo regime de pagamento de precatórios, 
tendo fixado termo final para o pagamento do estoque de precatórios e dos novos débitos 
contraídos pelo Poder Público, o dia 31 de dezembro de 2024. 

A EC 99/17 possibilitou aos devedores a utilização de diversas medidas no intuito de 
que o prazo constitucional seja cumprido, cabendo ser destacadas: a) a utilização de depósitos 
judiciais e extrajudiciais próprios e de terceiros para o pagamento de precatórios; b) realização 
de operações de crédito fora dos limites de endividamento; c) utilização de precatórios e 
requisições de pequeno valor não levantadas pelos credores até a data de 31 de dezembro de 
2009; d) realização de acordos diretos com credores de precatórios, com deságios de até 40%; 
e) compensação entre precatórios e débitos inscritos em dívida ativa. 

Contudo, a promulgação da Emenda ocorreu recentemente e ainda há dúvidas sobre 
os reais efeitos dessas medidas no passivo de precatórios, bem como quanto a seus 
resultados efetivos. 

Soma-se a isso o fato de ter sido ajuizada pela Procuradoria Geral da República a ADI 
5072 que questiona a constitucionalidade do uso dos depósitos judiciais por parte da Fazenda 
Pública, o que torna imprevisível a eficácia da medida. 

Por fim, cabe destacar que o pagamento de precatórios pode afetar o resultado 
primário e o resultado nominal do Município de São Paulo, na medida em que a despesa com 
pagamento de precatórios é classificada como uma despesa primária. Em sendo assim, quanto 
maior o pagamento de precatórios, tudo o mais constante, maior o déficit primário a ser 
observado. Por outro lado, os precatórios posteriores a maio de 2000, por determinação da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, são contabilizados para fins de apuração da dívida consolidada 
líquida, utilizada como parâmetro para o resultado nominal. Assim, quanto maior o pagamento 
de precatórios, tudo o mais constante, mais baixo o resultado nominal observado, em função 
da redução da dívida consolidada. Finalmente, em sendo realizado o pagamento de precatórios 
por meio da realização de operações de crédito, conforme autorizado pela EC 99/2017, os 
efeitos sobre os resultados finais são ambíguos. Pelo lado do resultado primário, espera-se 
uma forte pressão no momento das despesas primárias, aumentando o déficit primário, 
financiado por receitas não primárias (receitas financeiras). Pelo lado do resultado nominal, 
porém, não se espera alteração, pois a redução da dívida com precatórios se daria em 
concomitância com a elevação da dívida financeira do Município. 

RISCOS DA PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 
O Projeto de Lei nº 621, apresentado à Câmara Municipal de Vereadores pelo Poder 

Executivo em 2015 e posteriormente atualizado em 2017, reforçado por novos estudos, propõe 
a instituição de um regime de previdência complementar para os servidores públicos do 
Município de São Paulo, titulares de cargos de provimento efetivo da Administração Direta, 
suas Autarquias, e Fundações, da Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município e 
seus Conselheiros; fixação do limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões 
pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo – RPPS; e autorização 
da criação da Entidade Fechada de Previdência Complementar do Município de São Paulo – 
SAMPAPREV. 

Esta iniciativa deve ser compreendida no contexto da proposta de reorganização 
previdenciária ora em curso na Administração Municipal, na qual se destaca, como um dos 
seus aspectos mais relevantes, o equacionamento financeiro e atuarial do sistema 
previdenciário local, qual seja, o Regime Próprio de Previdência Social do Município de São 
Paulo - RPPS-SP, instituído pela Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005. 

Segundo projeções atuariais, o crescimento do déficit tende a piorar em razão da 
maturidade dos atuais servidores públicos, da ausência de contribuições previdenciárias no 
passado e dos problemas contemporâneos e futuros decorrentes de questões demográficas 
enfrentadas pelo País. 

Por sua vez, conforme previsto na Constituição Federal, a Previdência Social deve 
garantir, a seus destinatários, a reposição de renda quando da ocorrência de riscos sociais a 
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que todos se encontram submetidos, sendo que, para o atendimento dessa finalidade, os 
sistemas previdenciários devem se basear em modelos de financiamento e de gestão que 
garantam o pagamento dos benefícios em valores suficientes à contrapartida contributiva e no 
tempo (duração) necessário à sua cobertura. 

A identificação do déficit, pois, exige da Administração Municipal a implementação de 
ações voltadas ao seu equacionamento, de modo a garantir a efetiva concretização das 
disposições constantes do artigo 40 da Magna Carta e da Lei Federal nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998, que dispõe sobre as regras para a organização e o funcionamento dos 
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, bem como das diretrizes 
fixadas pelo Ministério da Previdência Social para esses regimes. 

A esse propósito, como alternativas para o equacionamento do déficit financeiro e 
atuarial dos regimes próprios de previdência social desequilibrados, a Portaria nº 403, de 10 de 
dezembro de 2008, do Ministério da Previdência Social, indica, dentre outras medidas, a 
instituição de regime de previdência complementar. 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/06/2018, p. 76-96 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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